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RESUMO 

 
 

O objetivo geral desta tese foi conhecer e analisar as condições de vida e saúde de 

mulheres numa prisão do Estado da Paraíba. A tese foi construída a partir de três 

estudos originais. O primeiro nos traz uma análise das principais bases documentais que 

regem a saúde nas prisões no Brasil e faz uma leitura crítica a partir de um principio 

doutrinário do Sistema Único de Saúde: a Integralidade. O segundo é uma leitura sobre 

a saúde mental de mulheres que vivem no cárcere com ênfase para as formas de 

resiliência que se apresentam durante o cumprimento da pena privativa de liberdade.  A 

terceira pesquisa traz uma análise dos determinantes sociais de saúde presentes na vida 

no cárcere com destaque para o quadro de superlotação prisional na instituição, caso do 

estudo. Os estudos tiveram as metodologias delineadas a partir dos objetivos  que se 

propuseram a alcançar. Desta forma, no primeiro estudo foi realizada uma revisão 

bibliográfica a partir de periódicos e bases documentais pertinentes à temática. No 

segundo estudo, de base qualitativa, optou-se pela técnica da História Oral Temática a 

partir das bases conceituais de Meihy (2002) e, finalmente, o terceiro estudo que se 

embasou a partir da complementaridade da abordagem quanti-qualitativa. Esta tese, 

portanto, apresentam seu conteúdo no formato de três artigos originais distribuídos na 

sequência dos estudos anteriormente mencionados. Em linhas gerais, os achados desta 

tese apresenta que as privações das mulheres que ali vivem estão para muito além da 

pena privativa de liberdade. O direito à saúde e as condições dignas de cumprimento da 

pena não estão sendo garantidos pelo Estado. Isto sugere o atual descumprimento do 

papel do Estado enquanto detentor das vidas presentes nas prisões brasileiras. 

 

Palavras-chave: Prisão, Mulheres, Legislação, Saúde, Saúde Mental, Determinantes 

Sociais.   

 



 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this thesis was to identify and analyze the conditions of life and health of 

women in prison in the state of Paraíba. The thesis was constructed from three studies. 

The first brings us an analysis of the main documentary governing health in prisons in 

Brazil and a critical reading of the same from a doctrinal principle of the Health System: 

Integrality. The second is a reading on the health of mind of women living in prison 

with emphasis on forms of resilience that arise during the execution of the sentence of 

imprisonment. The third research provides an analysis of the social determinants of 

health in the present life in prison highlighting the box in the prison overcrowding case 

study institution. The studies outlined the methodologies from the goals they set out to 

achieve. Thus, in the first study was a literature review from journals and databases 

relevant documentary the theme. In the second study, a qualitative basis, it was decided 

by the technique of thematic oral history from the conceptual of Meihy (2002) and 

finally the third study which is based them from the complementarity of quantitative 

and qualitative approach. This thesis therefore presents its content in the form of three 

articles distributed following the studies mentioned above. In general, the findings of 

this thesis presents the privations of the women who live there are well beyond the term 

of imprisonment. The right to health care and decent conditions of imprisonment are not 

guaranteed by the State. This suggests the current noncompliance with the state's role as 

holder of the present lives in brazilian prisons.  

Key-words: Prison, Women, Law, Health, Health of mind, Determinants. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Doutorado Interinstitucional em Saúde Pública (DINTER), da Escola 

Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP)/Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ), surgiu da necessidade de formar alunos dos cursos de graduação, 

especialização e pós-graduação com capacidade para uma reflexão teórica e política 

sobre a realidade da saúde nordestina, de modo a potencializar a contribuição dos 

egressos dos seus cursos na construção tanto dos marcos conceituais, quanto de 

experiências inovadoras de gestão e reorganização dos serviços e do processo de 

trabalho em saúde. 

Um fator limitante que surgiu nesse sentido foi a insuficiência do número de 

docentes com formação na área da Saúde Pública capazes de, ao desenvolver o ensino e 

a pesquisa, apontar caminhos coerentes com a realidade regional, local e do país, de 

acordo com o entendimento dos nossas problemas e utopias. 

 Nessa perspectiva, o DINTER teve por objetivo qualificar um corpo docente e 

de pesquisadores mobilizados para as necessidades na área da formação em Saúde 

Pública com vistas à criação de um Curso de Mestrado Acadêmico em Saúde Coletiva e 

em seguida, organizar um Curso de Doutorado próprio. Estas razões justificaram o 

DINTER em Saúde Pública que foi proposto pela Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) e teve como instituição promotora, a Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 

Arouca/ENSP/FIOCRUZ. 

Assim, através do mecanismo de cooperação institucional se apresentaram em 

parceria com a UFPB outras duas Universidades Federais (Universidade Federal de 

Campina Grande – UFCG e Universidade Federal de Alagoas - UFAL) e uma 

Universidade Estadual (Universidade Estadual de Alagoas - UNCISAL). 

Com a realização deste curso, espera-se que, do ponto de vista social, as 

pesquisas e trabalhos acadêmicos produzidos orientem ações de melhoria dos índices de 

saúde pública, contribuindo positivamente para a melhoria da qualidade de vida da 

população da região. 

De encontro aos objetivos do DINTER, sobretudo, no que se refere a reflexão 

teórica e política sobre a realidade da saúde da população do Nordeste, e, diante da 

minha trajetória acadêmica, surgiu o desejo e a oportunidade de participar deste Projeto. 

Assim, ao percorrer o mundo de exclusões presente na atmosfera da população 



 

 

nordestina, caracterizado geralmente por um cenário de ausências, limitações e 

desprezos destacam-se aqueles que estão sob privação de liberdade. Ao conhecer a 

identidade destas populações excluídas descobrimos pessoas estigmatizadas, 

subvalorizadas e destituídas de cidadania. Retirados do seu meio geralmente marcado 

por uma normal exclusão social são duplamente excluídos quando se inserem no 

sistema prisional. Se recortarmos essa amostra às mulheres sob privação de liberdade 

deparamo-nos com indivíduos triplamente excluídos mediante toda a construção 

histórica, social e cultural do lugar da mulher em nossa sociedade. 

Marginalizar quem já estava à margem não é algo que cause grande incômodo 

ou preocupação para muitas pessoas. Porém, quando a marginalização dá lugar à 

marginalidade logo surge o interesse social em novamente excluir quem geralmente já 

estava à periferia da sociedade. Criminalmente excluído com a pena de privação da 

liberdade, ao adentrar o sistema prisional o apenado se depara com um mundo de 

sofrimento, desassistência e privações: experiências conhecidas pelo público através de 

reportagens na grande imprensa. Por esta razão, falar de cidadania em um ambiente 

inóspito e hostil como este pode parecer, no mínimo, intrigante.  

Este tema me chamou a atenção ainda na adolescência, por volta dos meus 15 

anos, quando por oito anos morei próximo a um Presídio de Segurança Média 

Masculino na periferia da cidade de João Pessoa – PB. Na época fiquei restrita a 

curiosidade de uma adolescente que, sentada na calçada de casa, observava aquelas 

pessoas aos domingos visitarem seus familiares e amigos. Achava aquela situação muito 

penosa, mas não podia fazer nada.  

Porém, ao concluir o Curso de Graduação em Enfermagem, pela Universidade 

Federal da Paraíba, vi a primeira oportunidade de entrar no cenário do cárcere. Sendo 

assim, frequentei e comecei a conhecer a realidade das apenadas no Instituto de 

Recuperação Feminina Maria Júlia Maranhão. Deste trabalho e interesse nasceu a 

monografia intitulada “Da Liberdade à Gaiola: Histórias de Vida de Mulheres 

Presidiárias”, orientada pela Profª. Dra. Maria Djair Dias. Esse trabalho teve por 

objetivo principal conhecer as histórias de vida de mulheres apenadas e suas principais 

necessidades em saúde. Terminada a Graduação, quatro dias depois estava eu em meu 

primeiro dia de aula no Mestrado em Enfermagem de Saúde Pública do Programa de 

Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal da Paraíba. Ao seu final, 

defendi a dissertação intitulada “Mulheres Presidiárias: sobreviventes de um mundo de 

sofrimento, desassistência e privações”, também sob a orientação da Profª. Dra. Maria 



 

 

Djair Dias. Este trabalho objetivou apreender os determinantes do processo saúde-

doença mental presentes na condição de vida de mulheres presidiárias. Hoje, com a 

mesma inquietação da adolescência, encontro-me em processo de finalização do Curso 

de Doutoramento apresentando uma proposta de trabalho que, em linhas gerais, busca 

continuar desenvolvendo a mesma agenda de pesquisa iniciada durante a graduação. 

Neste caso, me propus a analisar a vida na prisão feminina e suas limitações com ênfase 

a atenção e o direito à saúde, em João Pessoa - PB. Conferir condições dignas de vida e 

saúde às populações apenadas é um desafio que requer, sobretudo, esforço e 

envolvimento do interesse entre os diferentes atores sociais que compõem esta 

atmosfera, entre estes o meio acadêmico.             

          Nesse sentido, a Tese que será apresentada a seguir, pretende com os estudos 

propostos enfatizar a mulher no processo de levantamento do material empírico numa 

realidade pouco investigada (nordeste) com discussões voltadas à vida na prisão 

permeada pelo eixo do direito à saúde durante o cumprimento da pena privativa de 

liberdade. Com isso, espera-se que este estudo não se restrinja ao meio acadêmico, mas, 

torne-se uma ferramenta que possa ser utilizado na reformulação de políticas de saúde 

de populações no sistema presidiário sob o olhar atento das bases fundamentais da 

dignidade e cidadania. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A restrição da liberdade é algo poucas vezes imaginado pela maior parte das 

pessoas. Numa sociedade democrática a liberdade se apresenta como uma ferramenta 

fundamental. De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu Título II (Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais), Capítulo I (Dos Direitos e Deveres Individuais e 

Coletivos) em seu Artigo 5º garante, entre outros, a inviolabilidade do direito a 

liberdade e suas formas de expressão (BRASIL, 2008, p.15). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada e adotada pela 

Organização das Nações Unidas desde 10 de dezembro de 1948, afirma em seu Artigo I 

que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” e em seu 

Artigo III que “todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e a segurança pessoal” 

(ONU, 2000, p.3-4). 

No entanto, quando a ordem é violada com o crime o cidadão julgado e 

condenado  recebe  como punição, na grande maioria das vezes, a restrição ou privação 

de sua liberdade. De acordo com a Constituição Federal (1988), a pena deverá ser 

cumprida em “estabelecimento próprio em consonância com a natureza do crime 

cometido, idade e sexo do apenado, assegurando-os o respeito a integridade física e 

moral” (BRASIL, 2008, p.18). 

Uma vez condenado à pena restritiva de liberdade, o cidadão estará submetido 

ao que Michel Foucault (2004), em “Vigiar e Punir”, chamou de “normatização dos 

corpos”. O infrator, quando adentra o mundo prisional passa a se submeter  a uma série 

de normas, ordens e rotinas restritivas determinadas formalmente  que regem  a ordem 

institucional nas prisões. O afastamento da família, dos filhos, de amigos, da 

privacidade, dos objetos pessoais, documentos pessoais, entre outros, marcam a 

descontinuidade com o mundo deixado fora dos muros da prisão. 

As privações que compõem a esfera prisional, sejam elas restritivas do direito de 

ir e vir, sejam elas sociais, culturais, pessoais, emocionais, entre outros, fazem do viver 

na prisão um conflito e um momento de crise do ponto de vista existencial. 

Os cidadãos que chegam a estes ambientes originam-se, em geral, de uma esfera 

socialmente excludente. Ao serem inseridos no sistema prisional, eles passam o estigma 

da exclusão. Assim, estes cidadãos compõem uma população duplamente excluída.    
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Esta realidade vem sendo retratada na agenda atual da mídia e da literatura no 

cenário nacional e internacional. O clássico romance “Crime e Castigo” do escritor 

russo Dostoiévski foi publicado ainda em 1866. Ele narra a história do personagem 

Rodion Românovitch Raskólnikov, um jovem estudante de Direito que comete um 

assassinato e se vê perseguido por sua incapacidade de continuar sua vida após o delito. 

Com rica caracterização psicológica, o livro narra a vida na prisão deste personagem 

naquele contexto histórico. 

No cenário nacional, cabe menção ao livro ‘Cemitério dos Vivos: análise 

sociológica de uma prisão de mulheres’, publicado em 1999 por  Julita Lemgruber. Ela 

pode ser considerada uma obra pioneira pois analisa a vida nos espaços carcerários 

brasileiros a partir de uma perspectiva sociológica e antropológica. A autora dedica 

especial atenção às relações presentes entre a mulher e o crime. O livro apresenta ainda, 

algumas reflexões importantes sobre as dinâmicas e processos sociais que se viabilizam 

no interior de um sistema excludente e de privações como a prisão e a forma 

duplamente estigmatizada derivada da condição feminina, em uma sociedade patriarcal 

machista, submetida às regras e a vida de uma prisão. O texto é resultado de uma 

intensa pesquisa teórica e de campo desenvolvida entre os anos de 1976 a 1978 no 

Instituto Penal Talavera Bruce, na cidade do Rio de Janeiro, que originou para a 

pesquisadora a Dissertação de Mestrado em Sociologia no Instituto Universitário de 

Pesquisas do Rio de Janeiro - IUPERJ.  

  No mesmo ano que Lemgruber lançou seu livro, outra obra sobre o tema foi 

colocada no mercado. Trata-se de “Estação Carandiru”, escrito pelo médico Dráuzio 

Varella. Ele trouxe à tona o cotidiano prisional brasileiro através da narrativa das 

experiências vividas pelo autor em 1989, na ‘Casa de Detenção’, em São Paulo, no 

bairro do Carandiru. O livro conta a histórias de vida e as formas de viver na prisão que 

ele conheceu e se deparou durante a experiência de um trabalho voluntário de prevenção 

a AIDS desenvolvido naquela casa. O livro também abordou o massacre acontecido em 

1992 na mesma “Casa de Detenção” quando foram assassinados cento e onze detentos 

no "Pavilhão 9”. O livro foi considerado um dos maiores fenômenos editoriais 

brasileiros, com mais de 460 mil exemplares vendidos. Ele recebeu o Prêmio Jabuti em 

2000, como melhor obra de não ficção. Foi adaptado em 2003 para o cinema com o 

filme “Carandiru”. O filme foi indicado e recebeu vários prêmios a exemplo do titulo de 

melhor filme no Festival Internacional de Cinema de Cartagena. 



20 

 

O tema da vida na prisão também esta retratado na mídia sob a forma de 

seriados, novelas e documentários. O programa “A Liga”, da Rede Bandeirante de 

Televisão, apresentou recentemente o cotidiano de prisões masculinas e femininas. Foi 

apresentada inclusive com uma matéria dedicada exclusivamente ao “Presídio Feminino 

Regional de Patos”, localizado no alto sertão paraibano. Outro documentário sobre a 

vida no cárcere foi também apresentado na Rede Globo de Televisão no programa 

“Profissão Repórter”, em Março de 2010. Na oportunidade foi exibida uma reportagem 

intitulada “O dia da visita em presídios”. Algumas novelas em horário nobre da Rede 

Globo também trouxeram a realidade prisional brasileira, a exemplo da personagem 

Araci, vivida pela atriz Cristiana Oliveira na novela “Insensato Coração”. Ela 

representou uma presidiária homossexual líder das detentas que cumpria pena em uma  

penitenciária.  

Diversas foram também as matérias publicadas em jornais de grande circulação 

sobre o sistema prisional como “O Globo”, “Folha de São Paulo” e “ até o “Le Monde 

Diplomatique Brasil”. Este ultimo trouxe, em Junho de 2013, uma matéria excelente 

sobre o problema da superlotação de presos em regime provisório no Brasil. 

Diante do exposto, podemos afirmar que o cotidiano prisional e seus problemas 

é um tema atual e presente na agenda de debate da sociedade. Embora, por vezes, 

limitado e fragilizado, o tema aparece tanto no espaço acadêmico e literário como na 

mídia falada, escrita e televisada. Se recortarmos ainda mais esse tema e chegarmos ao 

debate sobre o universo prisional feminino, a fragilidade e até a invisibilidade tornam-se 

ainda maior.  

Nesse sentido, esta pesquisa parte do pressuposto que o Estado vem sendo 

negligente quanto a garantia do direito à saúde de mulheres sob privação de liberdade na 

Paraíba. Para levantamento de tal investigação, nos propomos a conhecer a vida na 

prisão e os atores de um dado presídio feminino como também suas condições de saúde 

amparados nas bases legais do direito à saúde. O local escolhido foi o Centro de 

Reeducação Feminina Maria Julia Maranhão, maior presídio em população e espaço 

físico da Paraíba. Este se localiza na cidade de João Pessoa, no bairro de Mangabeira, 

dentro de um Complexo Penitenciário de Segurança Média. Segundo dados da 

Secretaria de Administração Penitenciária da Paraíba (2012) ele detém 70% do total da 

população prisional feminina do Estado. Assim, pela magnitude de sua 

representatividade, deu-se a escolha por este local. 
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Para compor a pesquisa sobre a vida na prisão feminina paraibana esta Tese 

apresenta em linhas gerais três estudos que partem do mesmo campo de pesquisação, 

cada um com uma determinada questão de investigação, um tipo de objeto e um tipo de 

metodologia, e, portanto, com bases empíricas diferentes. Os três estudos, no entanto, 

estão correlacionados pois falam da vida na prisão sob perspectivas diferentes, por 

partirem de questões diferentes, mas com foco para o mesmo objeto.  

É importante ressaltar que os estudos foram desenvolvidos entre 2010 e 2013. 

Aqueles de base empírica só foram desenvolvidos após aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisas da Fundação Oswaldo Cruz. 

Dessa forma, serão apresentados a seguir três capítulos para compor a presente 

Tese de Doutorado em consonância com a linha de pesquisa “Direito, Saúde e 

Cidadania”, na qual esta se encontra inserida, conforme bases documentais do Programa 

de Pós-Graduação em Saúde Pública, Nível- Doutorado, da Escola Nacional de Saúde 

Pública (ENSP/Fiocruz).  

O Capítulo I refere-se a um estudo de revisão bibliográfica, intitulado, “Atenção 

à Saúde no Sistema Prisional Brasileiro: um olhar sob a perspectiva da integralidade”. 

Neste primeiro texto questionamos se a atenção à saúde no sistema prisional brasileiro 

contempla o princípio da integralidade, a partir das principais bases documentais e 

legais vigentes no país que tratam do tema. Partimos da hipótese de que as questões do 

direito à saúde no cenário prisional, no que concerne aos seus marcos legais, não 

atendem ao princípio fundamental da integralidade. O referido estudo tornou-se o 12º 

Capítulo do Livro “Direito e Saúde: Cidadania e Ética na Construção de Sujeitos 

Sanitários” que será publicado pela Editora da Universidade Federal de Alagoas 

(Edufal) sob ISBN: 9788571777194, aprovado em Dezembro de 2011 pelo Conselho 

Editorial da Edufal (Anexo I). 

O Capítulo II refere-se ao estudo intitulado “Mulheres no cárcere: significados e 

práticas cotidianas de enfrentamento com ênfase para a resiliência”. Nesta pesquisa 

partimos da hipótese que atualmente a abordagem de vida de presidiários no Brasil 

segue o seguinte raciocínio: quando um indivíduo, vivendo a exclusão, em geral 

acompanhado de sofrimento, geralmente vivencia um momento de crise na vida.  

Assim, para minimizar os impactos dessas experiências os apenados geralmente 

desenvolvem mecanismos de adaptação para se adequar às novas formas de vida.  Nesse 

sentido, o estudo se propôs a conhecer os significados do encarceramento bem como as 

estratégias de enfrentamento a partir das falas de mulheres presidiárias na Paraíba.  Esta 
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pesquisa foi apresentada para avaliação e aprovada pelo Corpo Editorial da Revista 

Saúde em Debate do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (ISSN 0103-1104) em 

Junho de 2013 (Anexo II). 

O Capítulo III refere-se ao estudo intitulado “A superlotação como determinante 

social de doença de população apenada: O caso do presídio feminino da Paraíba”. 

Neste terceiro texto, partimos da hipótese que a superlotação é um determinante social 

desfavorável as condições de vida e trabalho na prisão e gera um série de 

desdobramentos diretos e indiretos para a saúde de pessoas sob privação de liberdade. 

Assim, entendendo a superlotação de pessoas encarceradas como um importante 

problema de saúde pública, o estudo se propôs a refletir sobre os determinantes sociais 

de saúde e a prisão, com ênfase para superlotação em cárcere feminino. Também nos 

propomos nesta pesquisa a analisar o perfil criminal da população estudada a partir da 

criação de uma figura inspirada no Modelo proposto por Dahlgren e Whitehead (1991), 

que apresente, especificamente, os Determinantes Sociais da Saúde para a População 

Prisional investigada. Esta pesquisa será posteriormente apresentada a uma Revista 

Científica no âmbito da saúde pública para posterior avaliação e publicação. 

Houve ainda um quarto estudo realizado, que equivale ao quarto artigo da 

presente Tese, intitulado “Entre mulheres e muralhas: sentidos da prisão e maternidade 

no confinamento” e encontra-se no Apêndice 5 deste trabalho. Este não foi incluído 

enquanto capítulo desta Tese por encontrar-se numa versão em construção, porém, dada 

a sua importância, decidimos por inseri-lo como apêndice para que os leitores desta 

Tese possam conhecer o conteúdo do mesmo. 

Diante do exposto, após a apresentação dos estudos I, II e III estão incluídos na 

Tese os seguintes anexos e apêndices: Anexo 1 – Comprovação de Aprovação de Livro 

“Direito e Saúde: Cidadania e Ética na Construção de Sujeitos Sanitários” pela Editora 

da Universidade Federal de Alagoas (Edufal); Anexo 2 – Comprovação de Aprovação 

para publicação do estudo II pelo Corpo Editorial da Revista Saúde em Debate do 

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (ISSN 0103-1104); Anexo 3 - Certidão de 

Aprovação do Comitê de Ética da ENSP/FIOCRUZ; Anexo 4 – Autorização do Juiz da 

Vara de Execuções Criminais para realização da Tese; Apêndice 1 - Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido; Apêndice 2 -  Questionário do Perfil Social, 

Criminal e de Saúde referente ao Estudo III; Apêndice 3 - Roteiro de Entrevista 

referente ao Estudo II; Apêndice 4 - Roteiro de Entrevista referente ao Estudo IV e 

http://www.cebes.org.br/
http://www.cebes.org.br/
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Apêndice 5 - Estudo IV – “Entre mulheres e muralhas: sentidos da prisão e 

maternidade no confinamento”.  

Assim, apresentaremos a seguir os três estudos que compõem a Tese dentro do 

rigor metodológico requerido para esta, suas justificativas de relevância, seu 

desenvolvimento, resultados e análise fundamentada na literatura pertinente à temática.  
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___________________________________________________________Capítulo 1  

“Atenção à Saúde no Sistema Prisional Brasileiro:  um olhar sob a perspectiva da 

integralidade” 
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_____________________________________________________________Capítulo 2  

“Mulheres no cárcere: significados e práticas cotidianas de enfrentamento com ênfase 

para a resiliência” 
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Mulheres no cárcere: significados e práticas cotidianas de enfrentamento com 

ênfase para a resiliência  
 

Women in prison: meanings and everyday practices of coping with emphasis on 
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Resumo 

Este estudo se propõe a conhecer os significados do encarceramento bem como as 

estratégias de enfrentamento com ênfase a resiliência. A metodologia baseia-se na 

abordagem qualitativa à luz da técnica de História Oral Temática. As falas revelaram a 

prisão enquanto processo de ‘mutilação do eu’. A morte civil, a substituição do convívio 

familiar, o vazio de ordem emocional e material e a ausência da autonomia 

caracterizaram o significado do cárcere. As estratégias de enfrentamento para a 

resiliência dentro do cotidiano prisional foram a fé, amor aos filhos, trabalho, música e 

espera pela liberdade. É preciso que a prisão se comporte para além do caráter punitivo 

e proporcione cuidados especializados à mulher encarcerada.  

Descritores: mulheres; cárcere; significados; enfrentamento; resiliência.  

 

Abstract 

This study aims to know the meanings of incarceration as well as strategies for coping 

with stress resilience. The methodology is based on a qualitative approach light 

technique thematic oral history. The reports revealed the arrest as a process of 'self 

mutilation'. The civil death, the replacement of family life, the void of emotional and 

material and the lack of autonomy characterize the significance of the jail. Coping 

strategies for resilience within the quotidian prison were faith, love of children, work, 

music and hopes for freedom. We need to behave prison beyond punitive and provide 

specialized care to incarcerated women. 

Keywords: women, prison, meanings; coping; resilience. 
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Introdução 

 

O aumento de pessoas sob privação de liberdade é uma realidade crescente nos 

últimos anos no cenário nacional e internacional.  Em 2004, a população apenada 

mundial era de 9 milhões em 2006, de 9,25 milhões e em 2008, esse número 

correspondia a 9,8 milhões (ICPS, 2012). O Brasil aparece no contexto mundial 

ocupando o quarto lugar entre os países com maior número de presos - 496.25 

apenados. Os Estados Unidos detêm o primeiro lugar com 2.292.133, seguidos da China 

com 1.650.000 e da Rússia  com 806.100 (WALMSLEY, 2009). O crescimento da 

população apenada brasileira é ainda maior do que o crescimento da população em 

geral. A população apenada cresceu 23,7%, enquanto que a média de crescimento da 

população brasileira foi de 5,9% entre 2005 e 2009. No final de 2011, a população 

carcerária no Brasil totalizou 514.582 pessoas, sendo que 6.6% destas equivalem às 

mulheres encarceradas (ICPS, 2012). Considerando a taxa média de crescimento anual 

de 8% da população apenada, estima-se que ao final de 2012 teremos uma população 

carcerária de aproximadamente 626.083 presos (BRASIL, 2008). 

Com relação ao sexo, os dados são ainda mais impressionantes. A população 

masculina apenada brasileira cresceu 106% entre 2000 e 2010, enquanto a feminina 

cresceu no mesmo período 261%. No ano de 2000, eram 10.112 mulheres presas (4,3% 

do total de apenados) e no ano de 2010, o número saltou para 36.573 (7,4%). Desse 

modo, enquanto a população apenada masculina dobrou, a feminina triplicou (BRASIL, 

2010). Em contrapartida, o percentual de novos estabelecimentos penais entre 2007 e 

2009 foi de escassos 5,9%. O déficit, em 2005, de vagas no sistema prisional brasileiro 

era de 90.360, em 2007, de 147.179 e em 2009, de 126.962 (BRASIL, 2008).  

 Nesse sentido, percebemos que o crescimento da população apenada não foi 

acompanhado proporcionalmente do crescimento de ambientes prisionais. Diante disso, 

temos que lidar com a superlotação dos estabelecimentos penais e suas consequências, 

tais como: ócio, indisciplina, indignação, tumulto, precariedade de higiene, aumento do 

consumo de drogas e de diversas formas de violências físicas e psicológicas 

(ALMEIDA, 1998). Além das consequências da superlotação, o apenado passa por uma 

ruptura brusca de perda da liberdade, autonomia e relações familiares, sobretudo para as 

mulheres (LEMGRUBER, 1999). 

As mulheres que adentram o sistema prisional em sua maioria são jovens, 

solteiras, possuem filhos, têm baixo nível de escolaridade e renda familiar precária. 
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Segundo Moraes e Dalgalarrondo (2006) em geral, antes do encarceramento não 

possuíam estabilidade trabalhista, pois desempenhavam ocupações de baixa 

qualificação com salários proporcionais ou estavam em situação de desemprego. Alguns 

estudos indicam que estas populações trazem consigo histórias de vida marcadas por um 

precário vinculo familiar, perda precoce dos pais, baixos índices de sociabilidade e 

acesso à educação e por diversas formas de violência (WRIGHT et al, 2006; TYE; 

MULLEN, 2006; GUNTER et al, 2008). Nesse sentido, a prisão para a população 

feminina implica em problemas ainda mais impactantes, a exemplo da maior 

estigmatização social e altos níveis de problemas de saúde com ênfase para o sofrimento 

mental (MORAES; DALGALARRONDO, 2006; GUNTER et al, 2008; CANAZARO; 

ARGIMON, 2010). 

Assim, preservar a garantia do direito a saúde de apenados no Brasil é um 

desafio constante, especialmente no que tange à saúde mental. Direito à saúde este, que 

está ancorado a priori em base constitucional e num amplo um arcabouço normativo. 

Levando-se em consideração o atual conceito ampliado de saúde e a perspectiva 

de cidadania e justiça social, entendemos que as experiências em instituições prisionais 

devem preservar a saúde dos apenados. Assim, pensar essa população em seu contexto e 

na sua complexidade aparece como elemento essencial na busca da garantia e promoção 

dos direitos amplamente afirmados nas bases documentais nacionais, a exemplo da 

Constituição Federal de 1988, a qual garante através do SUS (Sistema Único de Saúde) 

o direito a preservação da saúde a qualquer cidadão brasileiro, inclusive aos confinados 

no sistema prisional. 

Mesmo antes da Constituição Federal, já em 1984, a Lei de Execução Penal 

(LEP) – Lei nº 7.210, de 11 de julho foi criada objetivando proporcionar condições para 

a harmônica integração social do apenado, apontando como base do cumprimento das 

penas privativas de liberdade e restritivas de direitos, um programa individualizado de 

pena. Destaca-se no Título II, Capítulo II, Seção III, art. 14 da referida Lei, a 

caracterização da “assistência à saúde do(a) preso(a) e do(a) internado(a) de caráter 

preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, farmacêutico e 

odontológico”. E ainda acrescenta no parágrafo segundo deste mesmo artigo que, 

“quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 

médica necessária, esta será prestada em outro local, mediante autorização da direção 

do estabelecimento” (BRASIL, 1984, p.2). 
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O estreitamento do diálogo entre a saúde pública e a Justiça intensificou-se nas 

últimas décadas. Nesse sentido foi lançada a Portaria Interministerial nº 1.777, de 9 

setembro de 2003, que instituiu o “Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário”, 

a partir da necessidade de melhor organização das ações e serviços de saúde no sistema 

prisional com base nos princípios doutrinários do SUS (BRASIL, 2005). Recentemente, 

em 2010, foi lançado pelo Ministério da Saúde a “Legislação da Saúde no Sistema 

Penitenciário” na tentativa de socializar algumas normativas com o conjunto de 

parcerias envolvidas em ações voltadas aos apenados, em especial aos gestores 

estaduais e municipais dos Planos Operativos de Saúde no Sistema Penitenciário 

(BRASIL, 2010a).
 

Falar da saúde dos apenados enquanto direito não é uma face baseada 

meramente no arcabouço legal e normativo. A maioria das pessoas que se encontram 

nos presídios são culturamente, socialmente e por vezes fisicamente mais frágeis, 

estando assim mais vulneráveis e por consequência mais disponíveis para o 

adoecimento. E isso remete para os direitos humanos uma forma de buscar dignidade 

para essas pessoas.  

Assim, pensamos que a preservação da saúde durante o regime de reclusão é 

uma forma de trazer a essas pessoas a dignidade que rege o direito àsaúde presidiária. 

Enfatizaremos aqui as presidiárias em regime fechado de reclusão, que além dos 

deveres, também são providos de direitos como: assistência em saúde, material, jurídica, 

educacional, social e religiosa. 

A hipótese que apresentamos a partir da abordagem da vida de presidiários no 

Brasil segue o seguinte raciocínio: quando um indivíduo, vivendo a exclusão, em geral 

acompanhado de sofrimento, geralmente vivencia um momento de crise na vida.  

Assim, para minimizar os impactos dessas experiências os apenados geralmente 

desenvolvem mecanismos de adaptação para se adequar às novas formas de vida.  

Nesse sentido, este estudo se propõe a conhecer os significados do 

encarceramento bem como, as estratégias de enfrentamento a partir das falas de 

mulheres presidiárias na Paraíba.  Para levantamento e análise dos dados recorremos à 

técnica de História Oral Temática e à literatura pertinente a temática. 

A relevância e pertinência desse estudo se dão pela magnitude do problema do 

crescimento populacional prisional, especialmente o feminino, e das condições nas 

quais essas pessoas estão institucionalizadas. Desse modo, pretende-se com este 

trabalho contribuir para enriquecer a literatura ainda escassa sobre este tema bem como, 
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disseminar as experiências de encarceramento para a partir daí traçar estratégias a fim 

de minimizar os danos decorrentes que possam vir a existir. 

Quanto às bases metodológicas segue a natureza descritiva sob a perspectiva da 

abordagem qualitativa. Nesse sentido, este estudo levará em consideração a relação 

dinâmica entre a prisão e as encarceradas, isto é, um vínculo indissociável entre o 

mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. A interpretação dos fenômenos e a 

atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. O ambiente 

natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. O 

caráter descritivo se volta aos pesquisadores tenderem a analisar seus dados 

indutivamente. Assim, o processo e seu significado são os focos principais de 

abordagem (CHIZZOTTI, 2008). 

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica 

entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e a 

subjetividade do sujeito. Dessa forma, ela trabalha com o universo dos significados, dos 

motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes, fatores estes que 

representam um nível de realidade não expressa em pesquisas quantitativas. 

Assim, ouvir as mulheres encarceradas e observar seu cotidiano prisional foi 

essencial para interpretar as formas de vivenciar o cárcere, seus significados e 

estratégias de enfrentamento, bases de investigação desta pesquisa. Podemos aqui 

destacar o pensamento de Becker (1994, p.103) que retrata que há um valor nas 

“interpretações que as pessoas fazem da sua própria experiência como explicação para o 

comportamento, assim, para entender por que alguém tem o comportamento que tem, é 

preciso compreender como lhe parecia tal comportamento”. 

Perceber os sujeitos como atores construtores da sua história é permitir que eles 

compreendam os fenômenos que os cercam e identifiquem-se como sujeitos ativos do 

processo social, histórico e cultural no qual eles estão inseridos. Nesse sentido, 

buscamos o depoimento daquelas que estão sob cárcere penal, e que, de algum modo, 

construíram uma história. 

Tendo por instrumento o roteiro de entrevista semiestruturado e a técnica da 

História Oral, sob as bases conceituais de Meihy (2002) que foram realizados o 

levantamento do material empírico deste estudo. O instrumento de coleta de dados 

continha perguntas norteadoras sobre o objetivo do estudo e outras voltadas à 

caracterização da amostra. Considerando as modalidades de História Oral, esta pesquisa 

se apoia na História Oral Temática, visto que pretende conhecer e analisar a partir de 
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falas de mulheres encarceradas na Paraíba as experiências de institucionalização penal e 

suas práticas cotidianas de enfrentamento (MEIHY, 2002). 

Os critérios de seleção para participação no estudo foram: estar em regime 

fechado de reclusão, ser maior de 18 anos, ter aceitado participar livremente da pesquisa 

e estar ciente que nenhum ganho jurídico seria recebido mediante sua participação. 

Assim, após o convite, concordaram em participar e foram inclusas no estudo oito 

mulheres. 

Entenda-se aqui que regime fechado, de acordo com a Lei de Execução Penal, 

como a forma de confinamento indicado para o condenado sob pena privativa de 

liberdade e que para o cumprimento desta, destina-se como local a Penitenciária 

(BRASIL, 1984). 

Os dados deste estudo provêm de uma pesquisa original com mulheres que 

cumprem pena em um Presídio Feminino na cidade de João Pessoa, capital da Paraíba. 

Essa Instituição de Segurança Média localiza-se na periferia da referida. A escolha por 

esse cenário de investigação se deu pela relevância de sua representatividade ao conter 

cerca de 60% do total da população sob confinamento feminino do estado da Paraíba 

(BRASIL, 2010). 

A pesquisa segue os preceitos da Resolução 196/96, do Conselho Nacional de 

Saúde, que rege atualmente as pesquisas envolvendo seres humanos. O protocolo deste 

estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa e só após esta foi dado início a 

coleta de dados. Todas as participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido antes que qualquer etapa da entrevista fosse iniciada. Diante da situação 

peculiar que envolvia as depoentes do estudo, preservou-se o anonimato de suas 

identidades através de nomes de pássaros, simbolizando a tão esperada liberdade. A 

amostra desta pesquisa totalizou oito participantes que escolheram serem representadas 

pelos seguintes pássaros: “Beija-Flor”, “Bem-te-vi”, “Arara”, “Papa-Capim”, “Pardal”, 

“Sabiá”, “Falcão” e “Gralha”.  

Previamente, a entrevista foi realizada visitas no local do estudo e marcadas 

previamente as entrevistas de acordo com a disponibilidade das participantes. Antes do 

início das entrevistas explicou-se sobre os objetivos do estudo e os direcionamentos 

éticos do mesmo. As entrevistas ocorreram na sala de aula do Presídio e foram 

marcadas, na sua maioria, pela emoção e disponibilidade em falar. A análise do material 

obtido nas entrevistas desencadeou na construção de uma grade temática baseada em 

três eixos de investigação: 1 – Caracterização das encarceradas depoentes; 2 – Mulheres 
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no Cárcere: significados do encarceramento e 3 - Práticas cotidianas de enfrentamento 

no encarceramento. Estas grades detalham grandes temas tratados nas entrevistas: (a) 

representação do mundo da prisão, (b) experiência pessoal da prisão, (c) representação 

do cuidado na prisão e (d) práticas de superação do cárcere. Nesse sentido, se 

apresentam a análise deste estudo. 

É preciso antes de detalhar a análise, refletir sobre o ambiente no qual esta 

pesquisa se desenvolveu, o cárcere. Estudar o ambiente prisional é compreender logo a 

princípio que não haverá acesso a tudo e a todos, nem mesmo o total controle temporal 

e espacial da pesquisa durante seu desenrolar. O trabalho de campo em uma unidade 

prisional estará sempre sujeito a contextos instáveis como situações de fuga, violência, 

entre outros.
 

Destacado esse aspecto, passamos a apresentar os eixos categóricos 

extraídos na pesquisa. 

O primeiro eixo refere-se a “caracterização das encarceradas depoentes”. 

Neste sentido o perfil das apenadas depoentes apresentou idade variando entre 22 a 44 

anos, com média de 29,3  anos. Esta característica foi similar a alguns estudos. Antes da 

prisão a maioria das presas encontrava-se desempregadas ou ocupavam baixos cargos 

profissionais (empregada doméstica, auxiliar de serviços gerais, ambulantes). A baixa 

ocupação laborativa corrobora com outras pesquisas também (WRIGHT et al, 2006; 

TYE; MULLEN, 2006; GUNTER et al , 2008).
 

Há pouca diversidade nas ocupações às quais as presas podem ter acesso. As 

funções destinadas às encarceradas mimetizam as tarefas que executam normalmente no 

lar, reafirmando os papéis culturamente definido as mulheres em espaços privados, a 

exemplo da esfera doméstica. A escassez do Estado enquanto gerador de novas 

habilidades para as prisioneiras corroboram para manter a vulnerabilidade social desta 

população. Somado a este fato, tem-se o estigma da delinquência conferido pela prisão 

(WRIGHT et al, 2006, TYE; MULLEN, 2006). 

O baixo grau de escolaridade geralmente é associado a baixas condições 

socioeconômicas e este tipo de análise requer cuidados, uma vez que, não se pode 

afirmar haver uma relação direta entre essas duas variáveis (condições socioeconômicas 

e grau de escolaridade) em relação há um maior índice de criminalidade. Este tipo de 

associação pode reforçar o estigma imposto às populações pobres como indivíduos 

tendentes a violência e criminalidade. 

No que se refere a estado civil a maioria das entrevistadas se declaram solteiras. 

A interrupção de laços interpessoais nas unidades prisionais femininas é um fato muito 
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presente, o que geralmente não ocorre nas unidades penais masculinas. A perda do 

companheiro após o cárcere é um fato muitas vezes encarado como “destino”. Quanto a 

função materna também a maior parte declaram-se mães com média de 1,1 filho, 

Divergindo dos achados de alguns estudos
 
onde a media de filhos se apresentaram 

maior. Talvez a média menor de filhos desta pesquisa pode estar associada a faixa etária 

mais jovem com a qual se apresentaram as depoentes (MORAES; 

DALGALARRONDO, 2006; TYE, MULLEN, 2006).  

Ressalte-se que, de acordo com os relatos que muitos pais também se encontram 

encarcerados ou estão foragidos da polícia ou até mesmo não reconheceram a 

paternidade dos seus filhos, o que, de certa forma, contribui para o aumento da 

ansiedade das encarceradas-mães frente aos seus filhos, ficando a maioria destes sob a 

guarda dos avós, sobretudo maternos. 

O tempo de encarceramento variou de 8 a 2 anos em regime fechado e quanto às 

infrações cometidas foram relatados crimes violentos (homicídio e roubo), mais 

incidentes, seguidos dos crimes não-violentos (furto e estelionato). As características 

criminais das apenadas encontradas no estudo também dialogam com alguns estudos.
 
As 

tipificações de crimes aqui encontradas nesse estudo diverge da maioria das outras 

pesquisas visto que não houve menção ao tráfico de drogas/entorpecentes ou associação 

ao tráfico por parte das entrevistadas. Contudo, sabe-se, a partir de vários outros 

autores, que esta vem sendo a grande porta de entrada para a mulher no mundo do crime 

(CANAZARO; ARGIMON, 2010; GUNTER, 2008). 

No que tange ao imaginário social construído em torno da criminalidade 

feminina concebe-se que a mulher em grande escala cometera seus crimes em espaços 

privados, já que o espaço público ainda lhe é pouco concedido, incumbido nesse sentido 

também uma forte influência da construção das relações de poder e gênero para o papel 

feminino.
 

Assim, os homicídios, furtos e estelionatos trazidos pelas entrevistadas 

confirmam estes achados visto que ocorreram prioritariamente na esfera doméstica 

(MORAES; DALGALARRONDO, 2006; TYE; MULLEN, 2006).  

 Dada a condição de ruptura com as regras sociais com a consequente ação 

transgressora do criminoso, a sociedade lança mão de mecanismos de punição e 

recuperação destes atores criminais. Nesse sentido, Foucault (2004) traz a função da 

“prisão” como sendo um lugar que “torna possível, ou melhor, favorece a organização 

de um meio de delinquentes, solidários entre si, hierarquizados, prontos para as 

cumplicidades futuras”.  
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Diante disso, passaremos a conhecer o lugar que o cárcere ocupa na vida e 

história das mulheres que se disponibilizaram a colaborar com este estudo. Para isso 

apresentaremos o segundo eixo categórico intitulado “mulheres no cárcere: significados 

do encarceramento”.  Porém, antes de falar sobre os sentidos e significados da prisão é 

preciso destacar a dimensão subjetiva que essa experiência do encarceramento traz. 

Assim, faz-se pertinente apresentarmos o conceito de subjetividade no qual estamos 

apoiados para essa análise. A subjetividade volta-se a um mundo de ideias, significados 

e emoções construído internamente pelo sujeito a partir de suas relações sociais, de suas 

vivências e de sua constituição biológica; é, também, fonte de suas manifestações 

afetivas e comportamentais (ROTELLI, 1990). 

Para Rotelli (1990), a subjetividade é a síntese singular e individual que cada um 

de nós vai construindo conforme vamos nos desenvolvendo e vivenciando as 

experiências da vida social e cultural, essa síntese nos identifica, de um lado, por ser 

única, e nos iguala, de outro lado, na medida em que os elementos que a constituem são 

vivenciadas no campo comum da objetividade social. 

O pensamento foucaultiano traduz que tanto as práticas jurídicas quanto as 

judiciárias são pontos importantes na determinação da subjetividade, uma vez que, por 

meio delas, é possível estabelecer formas de relações entre os indivíduos. Tais práticas, 

submissas ao Estado, passam a interferir e a determinar as relações humanas e, em 

consequência, determinam a subjetividade do indivíduo. 

Propomos também conhecer a dimensão dos sujeitos que fazem parte desta 

pesquisa a partir de um referencial conceitual de homo sacer trazido por Agamben 

(2002). Os sujeitos envolvidos neste estudo cometeram crimes, desacataram as leis, 

ultrapassaram os limites da ordem e da moral, rompendo um “acordo social” proposto 

pelo senso comum. O homo sacer refere-se a um ser cuja vida não há valor, enigmático, 

obscuro, detentor de características de sentidos contraditórios: o sagrado, o impuro e o 

não sacrificável (AGAMBER, 2002). 

A abordagem psicanalítica terá destaque como referencial teórico nas 

argumentações e análise das falas das mulheres entrevistadas à luz dos preceitos de 

Erich Fromm (1979) sobre a condição humana. Para o autor, “o ponto arquimédico do 

dinamismo humano está na singularidade da situação do homem, assim, o conhecimento 

da psiquê humana precisa basear-se na análise das necessidades do homem resultantes 

das condições de sua existência” (FROMM, 1979).
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O homem, no tocante ao seu corpo e suas funções fisiológicas, é vinculado ao 

reino animal. O funcionamento do animal é determinado pelos instintos, por moldes 

específicos de ação, os quais, por sua vez, são determinados por estruturas neurológicas 

herdadas. A necessidade de encontrar soluções sempre renovadas para as contradições 

de sua existência, com seu próximo e consigo mesmo é a fonte de todas as forças 

psíquicas motivadoras do homem, de todas as suas paixões, seus afetos e ansiedades 

(FROMM, 1979). 

A satisfação das necessidades instintivas (fome, sede, sono, apetite sexual) não é 

suficiente para fazer o homem feliz, não é sequer suficiente para fazê-lo mentalmente 

sadio. Tais necessidades são importantes porque têm suas raízes na química interior do 

organismo e podem fazer-se onipotentes quando não atendidas. Porém, a satisfação total 

dessas necessidades não é ainda condição suficiente para o equilíbrio mental. Ambos 

dependem da satisfação das necessidades especificamente humanas que nascem da 

condição humana: a necessidade de relação, transcendência, arraigamento; necessidade 

de um sentimento de identidade e de uma estrutura de orientação e devoção (FROMM, 

1979). 

O cotidiano da prisão reflete sobre a condição humana na medida em que várias 

rupturas do meio social e familiar são abruptamente produzidas. A condição de 

isolamento decorrente do processo de encarceramento traz a estas populações o 

afastamento da família, filhos, parceiro, amigos e do ambiente social.  Vivenciar o 

processo de institucionalização revela em geral experiências de ‘existência-sofrimento’ 

dos sujeitos. O sofrimento é uma “experiência essencialmente alteritária na qual o outro 

está sempre presente para a subjetividade e se dirige a ele com o seu apelo e lhe 

endereça uma demanda” (ROTELLI , 1991 apud AMARANTE, 1994). 

Partindo do entendimento da prisão enquanto detentora de mecanismos 

disciplinares dos sujeitos a fim de submeter os indivíduos a seus mecanismos de poder
 
 

e degradadora da condição humana proposta por Erich Fromm
 
(1979), apresentam-se os 

segmentos de falas:  

[...]  para mim estar hoje aqui dentro da prisão significa um vazio muito 

grande [...] Gralha 

 

[...] estar na prisão é se sentir incapacitada, limitada[...] Papa-capim 

 

[...] Eu me sinto de certa forma mutilada aqui dentro do presídio [...]Falcão  
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As falas apresentam os significados da prisão para apenadas que em geral 

revelam o processo de ‘mutilação do eu’, o que gera mudanças da concepção de si, por 

rebaixamento, degradações e humilhações sofridas. Isso ocorre em função da morte 

civil, da substituição do convívio familiar e da ausência da autonomia. Reforça-se assim 

a percepção ‘foucaultiana’ ainda hoje presente de que a prisão representa um espaço de 

“suplício da alma” exercido através de seu poder institucionalizante sobre seus sujeitos 

(AMARANTE, 1994). 

O ‘vazio’ de ordem emocional e material representados nas falas acima de 

‘Gralha’, ‘Papa-Capim’ e ‘Falcão’ vão de encontro com a terceira necessidade humana 

de Fromm (1979), o arraigamento. Para o referido autor, o acontecimento do 

nascimento do homem traz à tona a separação do ambiente natural, um rompimento com 

seus vínculos naturais. Mas, não poderia o homem viver sozinho, isolado ou até 

desamparado. Existe a necessidade de deixar suas raízes naturais e se arraigar as raízes 

humanas. Assim, os sentimentos de vazio, solidão e mutilação apresentados nas falas 

frente a experiência do encarceramento volta-se à dependência do arraigamento humano 

e dos vínculos que os compõem, a exemplo de familiares e amigos, entre outros. 

Somado à quebra de vínculos, a atmosfera hostil do cárcere também traz uma 

peculiaridade da condição humana para quem o vivencia. A sobrecarga de aspectos 

negativos tornam as relações frágeis neste ambiente e contribui significativamente para 

um clima de desconfiança no processo de relacionamento do ser, seja com as 

companheiras de detenção, com a própria família ou até mesmo com a equipe que 

compõe o cárcere.  Podemos identificar através dos seguintes relatos: 

[...] O convívio aqui dentro do presídio é duro, é mesquinho, é difícil, rola 

muita falsidade, é um ambiente muito hostil [...] Pardal 

 

[...] Nesse lugar (a prisão) nós somos humilhadas de várias formas e por 

muitas pessoas (referindo-se aos funcionários e detentas) [...] Sabiá 

 

Os trechos das falas acima podem traduzir o reflexo da obrigatoriedade do 

convívio diário com pessoas desconhecidas e da hostilidade que ronda a atmosfera do 

cárcere. Os relatos de ‘Pardal’ e ‘Sabiá’ reforçam a fragilidade das relações humanas na 

prisão permeadas geralmente por sensações de insegurança e desconfiança, dificultando 

laços de amizades e companheirismo.  
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A instituição penal, pelo seu caráter de confinamento, naturalmente estabelece 

barreiras e rompimentos entre o mundo do trabalho, da família e das relações afetivas 

que dificultam e perturbam o cotidiano prisional. Em função do abandono dos 

familiares, amigos e sobretudo da separação dos filhos, as experiências de “existência-

sofrimento” são recorrentes e expressas por sentimentos de tristeza, dor, desesperança e 

solidão como os presentes nesses depoimentos: 

 

[...] ela (referindo-se a irmã) disse a mim na primeira vez que veio me 

visitar que por ela eu iria mofar aqui na cadeia. É difícil escutar isso, foi 

uma dor muito grande [...] Bem-te-vi 

 

[...] Sinto necessidade do amor dos três homens mais importantes da minha 

vida, meu filho, meu esposo e meu irmão [...] Falcão 

 

[...] Me sinto muito sozinha aqui, principalmente pelo desprezo da minha 

família, pela distância dos meus filhos [...] Arara 

 

[...] Dói muito em mim quando eles (referindo-se aos filhos) vão embora, sei 

que eles sofrem muito em me ver aqui na prisão. Eu tô vendo meus filhos 

crescerem sem minha presença [...] Sabiá 

 

É explicito nos depoimentos a necessidade do homem de relacionar-se com os 

outros. Desde o momento do seu nascimento o homem tem necessidade de se relacionar 

com outras pessoas, com seres que acrescentem algo em sua vida. A essa necessidade 

Erich Fromm deu o nome de ‘relacionamento x narcisismo’. Após seu nascimento, o 

homem tem necessidade de se arraigar a outras pessoas. Mas não poderia o homem 

viver sozinho, isolado ou até desamparado. Assim, familiares, amigos, parentes e 

companheiros do dia-a-dia passam a ser elementos presentes na vida das pessoas 

(MORAES; DALGALARRONDO, 2006; TYE; MULLEN, 2006). 

O ambiente carcerário se caracteriza como um local não-propício para suprir a 

necessidade de Relacionamento proposta por Fromm, pois a atmosfera dele (o cárcere) 

gira em torno de fatores como opressão, desconfiança e temor, dificultando o 

ajustamento emocional dessas mulheres. 

A referência do sofrimento atrelado a ausência de uma pessoa querida 

apresentado nas falas, seja ele um filho, um familiar ou um parceiro, vincula o 
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sofrimento como uma experiência subjetiva na qual geralmente o outro está presente. 

Fica notório que as apenadas têm dificuldades em lidar com os afastamentos de 

familiares e principalmente com a separação dos filhos.  

Percebemos que o encarceramento como se dá nos dias atuais, não significa uma 

estratégia terapêutica, ao contrário, se apresenta favorável ao sofrimento crônico que 

permeia o desconforto psíquico: 

 

[...] O sofrimento que sentimos aqui dentro, ao meu ver, é algo 

inexplicável [...] Beija-Flor 

 

[...] O silêncio da noite é tenebroso, traz um peso maior,a depressão, 

não temos confiança e uma nas outras [...] Papa-Capim 

 

[...] passamos muito tempo ociosas e sempre passa muita bobagem 

nas nossas cabeças, no momento que eu fui presa eu pensei em 

suicídio [...] Falcão 

 

[...]  teve momentos aqui (na prisão) que eu pensei que ia ficar louca, 

não sabia mais quem eu era [...] Sabiá 

 

Os agentes estressores presentes nas condições de vida da prisão podem 

contribuir em grande parte, para o comprometimento da saúde mental dos indivíduos 

que ali convivem. Riscos para quadros de adoecimento mental a exemplo da depressão e 

até suicídio em geral, estão presentes na população apenada. 

Assim, com a análise das falas, foi possível identificar por meio das duas 

categorias apresentadas, as experiências de sofrimento e as relações com a saúde mental 

de mulheres apenadas. O ambiente restritivo de direitos, as relações internas e familiares 

de desconfiança, a ociosidade, os conflitos intrapessoais, entre outros, foram condições 

vivenciadas identificadas como dificuldades da vida no cárcere. 

O somatório destes fatores dificulta o cotidiano de cumprimento de sua pena. 

Nesse sentido, a prisão vem se constituindo de um cenário constante de violações de 

direitos. Ela é instrumento de sofrimento que se abate sobre o corpo do acusado sem 

nenhuma perspectiva renovadora. Diante destes fatores, essa população lança mão de 

diferentes estratégias para enfrentamento dos problemas vivenciados no cárcere. Isto 
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pode ser ilustrado pela terceira categoria que denominamos de “práticas cotidianas de 

enfrentamento no encarceramento”. 

Na busca pela superação das experiências de sofrimento, as mulheres apenadas 

constroem, diariamente, estratégias de enfrentamento para adaptar-se a 

institucionalização prisional e seus desdobramentos. Os fragmentos de fala mostram o 

desenvolvimento de traços de resiliência diante das adversidades do cárcere. Assim, 

será a partir do conceito de resiliência que observaremos as práticas cotidianas de 

enfrentamento. 

De acordo com Junqueira e Deslandes (2003) a resiliência é um tema que vem 

sendo presente nos últimos anos na esfera das ciências da saúde. Originalmente, o termo 

“resiliência” veio da física e refere-se geralmente a resistência de materiais. Vários 

autores já conceituaram a resilência, no entanto, não há um consenso conceitual.  

Na maioria das definições estão presentes os seguintes: elementos 

‘adaptação/superação’, ‘inato/adquirido’ e ‘permanente/circunstancial’. A resiliência 

não significa uma volta ao estado anterior diante de um sofrimento, mas sim a 

superação ou adaptação de um indivíduo diante de uma adversidade e a possibilidade da 

construção de um novo caminho a partir do enfrentamento de ambientes e situações 

estressoras
 
(JUNQUEIRA; DESLANDES, 2003). 

Nesse sentido, para as mulheres deste estudo, quatro elementos contribuem para 

a resiliência diante do cotidiano de confinamento, são eles: fé, trabalho, música, 

companheiras de cárcere, filhos e a espera pela liberdade. Observemos nos trechos a 

seguir: 

[...] Procuro superar essa vida do presídio através do trabalho que 

desenvolvo aqui com as redes (referindo-se a fábrica de redes) e 

principalmente nas orações a Deus [...] Arara 

 

[...] O que tenho feito para superar tudo isso é me apegar muito a 

Deus, tentar ocupar minha mente em trabalhar, tentar não desanimar 

[...] Bem-te-vi 

 

[...] E para superar esse sofrimento, essa tristeza que eu sinto tão 

forte em meu peito, me fortaleço em Deus e em minha mãe que vem 

me acompanhando já há oito anos [...] Beija-flor 
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[...]  a cada dia, eu canto, eu converso, até o dia de dizer chegou a 

sua hora, a liberdade é sua e tenho certeza que vencerei tudo isso, 

creio em Deus que sairei daqui e não voltarei mais [...] Pardal 

 

[...] Sigo aqui conversando com minhas companheiras de sofrimento, 

quando conversamos uma com as outras nos sentimos melhor. Vou 

embora daqui cuidar da minha mãe e de meus filhos [...] Sabiá 

 

Destacam-se os trechos de depoimentos de ‘Pardal’, ‘Arara’, ‘Bem-te-vi’, Beija-

Flor e ‘Sabiá’ que reafirmam a dimensão do sujeito homo sacer trazido por Agamben. 

Mesmo tendo cometido uma desordem moral, e estando encarceradas frente a este 

delito, as falas nos apresentam os sentidos contraditórios característicos do homo sace; o 

impuro e o sagrado juntos, na medida em que estas mulheres se apoiam em um poder 

divino como mecanismo de resiliencia. 

Assim, diante dessas características humanas, o homem está sempre na busca de 

soluções renovadas para as contradições de sua existência. E é essa busca que surge 

como uma força impulsionadora de suas atividades para consigo mesmo e com seu 

próximo. Nesse sentido a espiritualidade como parte da vida do ser humano e de sua 

condição de existência. 

Possíveis relações positivas existem entre religiosidade e saúde mental junto a 

mulheres apenadas. De acordo com os autores é possível que a conversão religiosa 

contribua para a “reconstrução da auto-imagem e forneça um sentido para a existência 

do indivíduo, não só para a sua situação de encarcerado, mas também para outros 

aspectos como pobreza e exclusão social, falta de trabalho, desestruturação familiar, 

entre outros”. 

Os depoimentos de ‘Arara’ e ‘Bem-te-vi’ versam sobre o trabalho como 

instrumento terapêutico e de esperança para o cotidiano prisional. O trabalho possui um 

potencial ressocializador do trabalho na execução da pena privativa de liberdade. Nesse 

sentido, a ocupação laboral pode ser vista como um caminho real para vida nova e uma 

perspectiva de um futuro longe da prisão.  

Também identificamos nas falas das depoentes o desejo e espera pelo 

(re)conviver com a família, especialmente com a mãe e os filhos, como formas de 

enfrentamento na prisão e desejo de dias melhores. 
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De forma geral, entendemos que os mecanismos de resiliência manifestaram-se 

de diversas formas ao longo dos depoimentos, seja no âmbito individual, seja na esfera 

coletiva. Acreditamos que as entrevistadas buscaram uma dimensão simbólica de 

superação diante do encarceramento através das falas de adaptação/superação do 

cotidiano prisional. Essas mulheres extraíram da vivencia prisional um determinado 

aprendizado e estimularam, de alguma forma, estratégias de superação dos eventos 

potencialmente estressores presentes no cárcere.  

 

Reflexões Finais 

 

Ao final desta pesquisa pode-se conhecer as experiências de sofrimento presente 

no processo de institucionalização da prisão geradas sobretudo pelas vivências da 

“mortificação do eu” conduziu as mulheres apenadas a desenvolver mecanismos de 

resiliência gerada através de estratégias de enfretamento construídas para adaptação a 

nova condição de vida. 

O estudo reafirma a atmosfera de ausências e rupturas que em geral caracterizam 

as instituições prisionais e estão para além do isolamento penal. A perda de laços 

afetivos familiares, de relacionamentos amorosos, a negação da maternidade, as 

fronteiras erguidas entre o ser e o ambiente, o medo, a tristeza, o desconforto, a 

ansiedade, a insegurança do futuro são experiências ameaçadoras à saúde mental destas 

pessoas. 

Na busca pela sobrevivência, adaptação e até superação do cárcere, as mulheres 

desenvolvem mecanismo de resiliência baseados em Deus, no trabalho, no amor pelos 

filhos, das companheiras de cárcere e na esperança da liberdade. Os mecanismos de 

enfrentamento correspondem a suportes emocionais e sociais na busca pelo alívio das 

experiências de sofrimento traduzidas pelo cotidiano do confinamento diante da falha 

institucional. 

Visando minimizar as experiências de sofrimento que o cárcere acarreta e 

especialmente os danos à saúde mental é preciso transformar a prisão em um ‘kairós’ 

(significa momento certo ou oportuno) e não reduzi-lo a seu caráter restritivo de 

privação de liberdade. Nesse sentido é preciso proporcionar às apenadas cursos 

profissionalizantes, cuidados especializados a condição física e psicológica feminina, 

elaborar estratégias de maior convivência com os filhos, garantir o direito a visita íntima 

e a intimidade da visita, promover ações de apoio espiritual, entre outros. 
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A preservação da saúde mental das encarceradas passa pela perspectiva da 

cidadania. A garantia da saúde largamente instituída nas bases documentais é um direito 

inviolável a qualquer cidadão, sem nenhuma ação discriminatória.  

Maior acesso a cuidados especializados (psicológicos, psiquiátricos, 

terapêuticos, laborais) e ações de promoção à saúde devem fazer parte da agenda 

prioritária das ações de saúde desenvolvidas no cárcere.  É preciso que o Estado assuma 

seu papel para além do seu caráter punitivo, reconheça e efetive os princípios de 

cidadania e dignidade que devem estar presentes ainda que num espaço punitivo. 

Por fim, esperamos que este estudo contribua para o debate sobre a saúde das 

prisões no Brasil e estimule a realização de novas investigações com a finalidade de 

ampliar o conhecimento sobre a experiência prisional e suas relações com a saúde 

mental. 
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“A superlotação como determinante social de doença de população apenada: 

 O caso do presídio feminino da Paraíba” 
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Introdução 

 

A criminalidade está para o desvio assim como a prisão está para o desviante. 

Sobre estes conceitos Foucault (2004) traça reflexões originais sobre a pena, o desvio, o 

desviante e a prisão. Segundo o autor, a pena surgiu, a princípio, como um espetáculo 

de horrores manifestados em plena praça pública, num ritual de suplício, gritos, 

sofrimentos e manifestações de poder em excesso. Caberia ao culpado, em uma longa 

sessão de confissão pública, expor o crime e levar “a luz do dia sua condenação e a 

verdade do crime que cometeu. Seu corpo mostrado, passado, exposto e supliciado” 

(FOUCAULT, 2004, p.30-33). Esta seria a manifestação da justiça mediante o desvio. 

Assim, da tortura à execução o corpo produziria e reproduziria a verdade do crime. 

Ao longo do século XIX, a pena privativa de liberdade passou a ser o principal 

instrumento de controle do sistema penal. Naquela época, começou a se desenvolver a 

ideia de que castigo seria levar o condenado a prisão. O surgimento da prisão marcou 

um momento importante na história da justiça penal, pois se propunha como uma forma 

de humanizar a execução da pena. Assim, a prisão passou a ser representada não apenas 

como um espaço onde o individuo sofreria uma pena privativa de liberdade. Ela passaria 

a se comportar como um aparelho regenerador de indivíduos. Na prisão, o desviante se 

encontraria consigo mesmo e poderia refletir sobre o crime que cometera como também 

receberia formação profissional suficiente para que o apenado se reintegrasse à 

sociedade depois do cumprimento da pena (FOUCAULT, 2004).   

Ora, se o desvio é considerado uma consequência dos vícios de educação, dos 

maus exemplos e da ociosidade, as prisões não deveriam conter estas características. 

Pelo contrário, na prisão deveria ser regida por rigorosa ordem moral e disciplinar. Na 

prisão deveriam ser desenvolvidas atividades de trabalho a fim de regenerar os 

condenados que seriam desenvolvidos à sociedade como novos indivíduos. Vale 

ressaltar que diferentes técnicas corretivas faziam parte desse processo disciplinador 

(FOUCAULT, 2004). 
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No século XX, a prisão foi vista, cada vez mais, como um meio legal, 

encarregado de modificar o comportamento dos indivíduos ali inseridos. Caberia a ela 

transformar criminosos em não criminosos, levando-os ao arrependimento de seus 

delitos.  Foucault sintetiza esta nova função da prisão afirmando que ela deveria: “tirar 

dos indivíduos apenados, o máximo de tempo e de forças, treinando seus corpos, 

condicionando seu comportamento, vigiando-os constantemente para torná-los dóceis e 

adaptados à sociedade” (FOUCAULT, 2004, p.109). 

Esta ideia do papel da prisão em relação ao apenado tem sido difundida em 

praticamente todo o Mundo. No sistema penitenciário brasileiro atual o papel da prisão 

enquanto ambiente de reeducação para reinserção social do apenado é uma realidade 

cada vez mais distante. Autores tem demonstrado que a prisão no Brasil não inibe a 

criminalidade e não reeduca o infrator. Ela estimula a reincidência, além de separar o 

individuo de seu ambiente familiar e desconstruir sua autoestima. Para Lemgruber 

(1999), com o cumprimento da pena, em geral, estes indivíduos saem em uma condição 

moral e profissional pior do que quando foram inseridos. Alem disso, na prisão grande 

parte dos apenados comete crimes mais graves do que cometera ao entrar.  

Muitos autores têm analisado as razões que levam as prisões a não cumprir seu 

papel regenerador. Um dos fatores mencionados está relacionado a superlotação da 

população carcerária. Este é um fenômeno que ocorre hoje na grande maioria das 

penitenciárias brasileiras, sejam elas masculinas ou femininas. Este problema também 

está presente na esfera internacional. Alguns autores identificam a 

superlotaçãocarcerária nos Estados Unidos, China, Rússia, Espanha, Zambia, entre 

outros (BERGH et al, 2011, GARCÍA-GUERRERO; MARCO, 2012, MARZANO et al, 

2010).  

A superlotação carcerária inibe o papel do Estado enquanto provedor das normas 

que visem a reinserção do individuo apenado na sociedade com o cumprimento de sua 

pena. Dessa forma, o Estado não oferece condições dignas de moradia e saúde para 

aqueles indivíduos que estão ali inseridos durante a execução da pena privativa de 

liberdade.  

Não é, portanto, difícil identificar a dissonância entre o papel esperado e o 

executado pelo Estado neste caso na medida em que se observa que a superlotação inibe 

o cumprimento da prisão enquanto ambiente de reeducação para reinserção social. A 

superlotação, ao contrário, favorece uma série de desdobramentos negativos para a vida 

e na saúde dos indivíduos privados de liberdade em diferentes aspectos.  
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Para se ter um ideia da dimensão que a superlotação tem alcançado ultimamente, 

cabe recorrer a alguns dados nacionais e internacionais. O “Centro Internacional para 

Estudos Prisionais” – ICPS (2013) situou o Brasil como o quarto país no ranking da 

população carcerária mundial. Segundo esta organização internacional o Brasil tem 

cerca de 549.577 mil pessoas presas, ficando atrás apenas dos Estados Unidos 

(2.239,751 milhões), China (1.640,000 milhões) e Rússia (697.500 mil). Segundo este 

Centro o nível de ocupação, baseado na capacidade oficial do sistema penitenciário 

nacional, é de 172%, ou seja, o Brasil tem um déficit de 72% de vagas. As altas taxas de 

encarceramento e os inúmeros problemas decorrentes desta condição fazem com que os 

problemas de saúde na prisão possam ser vistos como uma questão importante no 

âmbito da saúde pública (BERGH et al, 2011). 

Dados fornecidos pelo “Centro Internacional de Estudos Prisionais” (ICPS) e 

pelo “Departamento Penitenciário Nacional” (DEPEN) indicam que o sistema 

penitenciário brasileiro conta hoje com um percentual de 6,6% de mulheres e 93,4% de 

homens. Estudos recentes indicam um aumento maior da população carcerária é 

feminina e não da masculina. O percentual de mulheres sob cárcere penal tem 

aumentado muito nos últimos anos. Apesar do número de mulheres sob privação de 

liberdade ser consideravelmente inferior ao de homens presos, este número tem crescido  

nas últimas décadas. No ano de 2000, eram 10.112 mulheres presas (4,3% do total de 

apenados) e no ano de 2010, o número saltou para 36.573 (7,4%). Atualmente elas 

representam 6,6% do total da população prisional brasileira (BRASIL, 2012).  

Assim, os dados oficiais indicam que, enquanto a população masculina apenada 

brasileira cresceu 106% entre 2000 e 2010, a feminina cresceu no mesmo período 

261%. Desse modo, enquanto a população apenada masculina dobrou, a feminina 

triplicou. Em contrapartida, o percentual de novos estabelecimentos penais entre 2007 e 

2009 foi de escassos 5,9%. O déficit em 2005 de vagas no sistema prisional brasileiro 

era de 90.360. Em 2007 o déficit pulou para 147.179. Em 2009 ele retrocedeu, mas 

continua atingindo índices na casa dos 126.962 vagas necessárias para atender à 

população que se encontra encarcerada (BRASIL, 2012). 
 
 

O caso do crescimento da população apenada no estado da Paraíba pode servir 

como exemplo para esta tendência verificada no país. Em 2004 detínhamos na Paraíba 

um total de 6.024 apenados para 4.096 vagas, um déficit de 1.928 vagas. Já em 2008 

tínhamos 8.917 apenados para 5.163 vagas, um déficit de 3.754 vagas (BRASIL, 2005; 

2008)  
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Assim, embora o número de vagas tenha aumentado, a população carcerária 

cresceu em uma proporção ainda maior. Os dados oficiais indicam que o déficit de 

vagas na Paraíba quase dobrou num intervalo de 3 anos. Um estudo desenvolvido em 

2003 revelou que o maior presídio feminino da Paraíba comportava cerca de 60 

mulheres em uma lotação máxima de 90 vagas. Em 2005 a mesma autora realizou outra 

pesquisa no mesmo espaço que contava com aproximadamente 80 mulheres. Em 2012, 

de acordo com um novo estudo foram encontradas, no mesmo ambiente, em torno de 

400 mulheres, entre aquelas em regime fechado (300) e semiaberto (100). Assim, 

constatou-se recentemente um déficit de aproximadamente 300 vagas. Os dados 

estatísticos do ambiente prisional feminino nos pareceram, portanto, alarmantes (LIMA, 

2013).  
 

Os dados apontam evidências importante tanto no âmbito nacional como local 

para o cenário da superlotação prisional. Diante das evidencias apontadas, este trabalho 

pretende responder duas questões fundamentais: Em que medida a superlotação pode 

ser considerada um determinante social de doenças da população apenada? Como o 

perfil social e criminal de mulheres encarceradas pode ajudar a entender as razões que 

explicam esta superlotação?  

Partimos da hipótese que a superlotação é um determinante social desfavorável 

às condições de vida e trabalho na prisão e gera um série de desdobramentos diretos e 

indiretos para a saúde de pessoas sob privação de liberdade. Assim, entendendo a 

superlotação de pessoas encarceradas como um importante problema de saúde pública, 

este estudo se propõe a refletir sobre os determinantes sociais de saúde e a prisão, com 

ênfase para a superlotação em cárcere feminino. Também pretendemos analisar o perfil 

criminal da população estudada a partir da criação de uma um esquema, inspirado no 

Modelo proposto por Dahlgren e Whitehead (1991), que apresente, especificamente, os 

Determinantes Sociais da Saúde para a População Prisional investigada.  

A pesquisa se faz relevante mediante a magnitude dos problemas que a 

superlotação pode trazer às condições de vida e trabalho na prisão.  Este trabalho 

pretende assim, contribuir para o enriquecimento da literatura que retrata a temática da 

superlotação das prisões no Brasil e seus determinantes sociais. Assim, a partir da 

divulgação deste estudo esperamos que as autoridades competentes reflitam sobre esses 

aspectos e executem uma política pública que evite este quadro desastroso e faça com 

que o ambiente prisional seja dotado de condições mínimas de dignidade e cidadania. 

 Passaremos a apresentar a seguir, um breve resgate bibliográfico sobre a 

 

 



74 

 

determinação social da saúde e suas interfaces com a prisão com ênfase ao Modelo de 

Dahlgren e Whitehead (1991). Logo após, traremos os resultados desta pesquisa 

inicialmente através de uma figura construída a partir do referido Modelo, além de 

quadros complementares que trazem dados da realidade nacional, estadual e local das 

prisões. Para análise e discussão dos resultados utilizaremos a literatura pertinente a 

temática deste estudo. 

 
 

A Superlotação como um determinante Social desfavorável à Saúde na Prisão 

 

Cada indivíduo ou grupo detém diferenças de natureza biológica. Os homens 

não são iguais às mulheres. Os jovens têm características próprias que se distinguem 

daquelas presentes em pessoas com idade avançada. A saúde de cada um e de cada 

grupo, entretanto, é em larga medida determinada socialmente.  Esta ideia assenta-se no 

princípio do Determinismo. Esta corrente metafísica entende que todo fenômeno social 

é determinado de alguma forma pelas circunstâncias ou condições em que ele é 

produzido. Assim, segundo esta linha de pensamento, os atos e ações que envolvem os 

indivíduos não são resultado de sua livre escolha, mas das determinações sociais que os 

condicionam (SCHÜTZ, 2007). 

Não há consenso pleno em torno do conceito sobre os Determinantes Sociais da 

Saúde. De acordo com a “Comissão para os Determinantes Sociais da Saúde”  da 

Organização Mundial de Saúde (OMS), este conceito refere-se às condições de vida e 

trabalho em que as pessoas estão submetidas. Para a “Comissão Nacional sobre os 

Determinantes Sociais de Saúde” (CNDSS) este conceito está relacionado aos fatores 

sociais, econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais que 

influenciam a ocorrência de saúde e seus fatores de risco na população (BUSS; 

PELLEGRINI FILHO, 2007). 

Este conceito também tem uma história digna de nota visto que o entendimento 

da saúde enquanto fenômeno social resulta de uma evolução cultural e histórica. No 

início do século XIX autores como Villermé (1782-1863) na França, Chadwick (1800-

1890) e Engels (1820-1895) na Inglaterra já observavam uma clara associação entre alta 

mortalidade e pobreza. Virchow (1821-1902) afirmava que “a ciência médica é 

intrínseca e essencialmente uma ciência social”, e que “as condições econômicas e 

sociais exercem um efeito importante sobre a saúde e a doença e que tais relações 

devem submeter-se à pesquisa científica”. Rosen (1980) enfatiza que o próprio termo 
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‘saúde pública’ expressa seu caráter político e sua prática deve conduzir 

necessariamente à intervenção na vida política e social para identificar e eliminar os 

obstáculos que prejudicam a saúde da população (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007, 

p.78). 

No Brasil, o debate sobre a saúde e a influencia dos fatores sociais presentes nas 

condições de vida e trabalho dos indivíduos aparecem mais efetivamente entre o final da 

década de 1960 e início da década de 1970 e mais posteriormente na década de 1980 

influenciados por eventos e documentos importantes que discutiam essa temática 

mundialmente como a Conferência de Alma-Ata, Informe Lalonde, a Carta de Ottawa, 

Declaração de Adelaide, entre outros (GEIB, 2012; BUSS; PELLEGRINI FILHO, 

2007) 

Em meados da década de 1990 foi proposto por Whitehead e Dahlgren um 

modelo que permite identificar quatro níveis de atuação nãoexcludentes e inter-

relacionados sobre os quais podem incidir políticas e programas que buscam combater 

as iniquidades, atuando com ênfase sobre os determinantes sociais da saúde.  

Assim, políticas e estratégias de enfrentamento para atenção em saúde devem ser 

baseadas a partir do conhecimento dos principais fatores que influenciam ou 

determinam as condições de saúde. Estes podem ser descritos em forma de fatores que 

ameçam a saúde, a promoção de saúde e a proteção da saúde. Eles podem, então, ser útil 

a começar por agrupar essas influências em categorias, porque estes irão sugerir níveis 

muito distintos de intervenção para políticas de saúde (DAHLGREN;WHITEHEAD, 

1991, p.11). 

Neste modelo, para classificar os determinantes da saúde, observa-se uma 

gradação desde os macrodeterminantes relacionados às estruturas socioeconômicas e 

culturais de uma sociedade até os determinantes individuais relacionados aos fatores 

biológicos de um determinado indivíduo. A figura 1 a seguir foi a forma ilustrativa que 

os autores chegaram para sistematizar o referido modelo que trazem os principais 

fatores que influenciam a saúde dos indivíduos. 
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Figura 1 - Determinantes sociais: Modelo de Dahlgren e Whitehead (1991) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dahlgren e Whitehead (1991)  

 

Encontram-se na base da figura, os indivíduos com suas características 

particulares de cunho biológico como idade, sexo e fatores genéticos.  Estas 

características desempenham um papel influenciador importante, pois, são fatores fixos 

sobre os quais se tem pouco controle (DAHLGREN;WHITEHEAD, 1991, p.11). 

Após os caracteres biológicos, se apresentam quatro camadas que trazem fatores 

inflenciadores à saúde e se traduzem em quatro níveis que permitem intervenções 

políticas. O primeiro nível se refere aos comportamentos e estilos de vida individuais. 

Esta camada está situada no limiar entre os fatores individuais e as outras camadas de 

determinantes sociais da saúde. Depois, os autores sugerem a existência de uma camada 

voltada às redes sociais e comunitárias. Nela está caracterizado o nível de coesão social 

dos indivíduos, pressuposto importante para a saúde e bem-estar. No nível seguinte 

estão dispostas as referências relativas às condições de vida e trabalho das pessoas. 

Neste nível estão incluídos o acesso à boa alimentação e a ambientes e serviços 

essenciais como educação, trabalho e moradia. Uma última camada formada por fatores 

mais gerais como as condições socioeconômicas, culturais e ambientais finalizam a 

figura (DAHLGREN;WHITEHEAD, 1991, p.11). 
 

Assim, inspirado no esquema criado por Dahlgren e Whitehead (1991) para 

representar os determinantes sociais da saúde, junto aos dados levantados pelo 
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questionário aplicado a amostra deste estudo, criamos uma figura para apresentar, 

especificamente, os Determinantes Sociais da Saúde de uma determinada População 

Prisional, submetida a um ambiente caracterizado pela superpopulação, analisando o 

caso específico de um presídio feminino do Estado da Paraíba.  Para sua consolidação, 

no entanto, fez-se necessário percorrer um caminho metodológico, composto por um 

conjunto de procedimentos técnicos, classificados como métodos científicos, que serão 

apresentados a seguir. 

 

 

Metodologia 

 

 

  Este estudo se estrutura metodologicamente a partir de uma natureza 

exploratória e descritiva sob a abordagem quanti-qualitativa do tipo “Estudo de Caso”. 

Este é uma perspectiva frequentemente utilizada na realização de pesquisas que estejam 

inseridas dentro do campo das ciências sociais em estudos contemporâneos de 

indivíduos, grupos e organizações sociais, políticas ou culturais (YIN, 2010).  

O “Estudo de Caso” pode ser definido como uma “investigação empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto 

principalmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão muito 

evidentes” (YIN, 2010, p.39).  

O presente “Estudo de Caso” se constitui uma investigação de uma unidade 

específica: o Centro de Reeducação Maria Julia Maranhão, maior Presídio do estado da 

Paraíba, localizado na capital, João Pessoa.  O estudo foi desenvolvido, portanto, dentro 

do contexto da prisão, seguindo critérios predeterminados e, utilizando múltiplas fontes 

de dados. O caso proposto a ser investigado foi a superlotação existente dentro do 

cárcere feminino da Paraíba e seus reflexos a saúde e bem-estar destas pessoas. Trata-

se, portanto, da análise de um fenômeno atual, social e complexo, cuja relevância 

justifica o esforço de sua compreensão.  

O universo constituído no local do estudo possuía, no momento da coleta de 

dados, cerca de 400 mulheres, sendo 300 em regime fechado e 100 em regime 

semiaberto, apesar do presídio possuir oficialmente apenas 90 vagas como lotação 

máxima. É valido esclarecer que os números correspondentes ao total da população do 
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Presídio não são precisos diante da rotatividade de novas mulheres encarceradas, 

reincidentes e alvarás de soltura.  

A Paraíba conta hoje com três presídios femininos localizados em João Pessoa, 

Campina Grande e Patos, porém, o que detém o maior percentual de mulheres presas 

(70%) do Estado é o Centro de Reeducação Maria Júlia Maranhão, em João Pessoa, daí 

a justificativa para este ser o local escolhido para esta pesquisa, dada a importância da 

sua representatividade no cenário penitenciário feminino paraibano.  

O presídio está localizado dentro do “Complexo Penitenciário de Segurança 

Média” que, além do Presídio Feminino, possui um Presídio Masculino e um “Centro de 

Reeducação para Menores Infratores”, em implantação.  

Para participar da pesquisa foi necessário que a detenta estivesse sob regime de 

reclusão fechada (seja provisório ou sentenciado),  fosse maior de 18 anos e 

manifestasse livre desejo de participar do estudo. Por se tratar de uma pesquisa 

envolvendo seres humanos este estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas 

da Fundação Oswaldo Cruz. Ao ser aprovado este projeto passou a respeitar em toda 

sua execução os princípios de autonomia, beneficência e não maleficência, defendidos 

pela Resolução 196/96
1
. Só assim a pesquisa foi iniciada. 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário auto 

aplicável dividido em quatro partes: 1 - Dados Sociais, 2 - Dados Criminais, 3 -  Dados 

de Vida Sexual e Reprodutiva  e  4 – Dados voltados ao bem-estar e saúde geral.  

Para a coleta de dados, a pesquisadora responsável percorreu os dois pavilhões 

do presídio, cozinhas e a fábrica de confecções, totalizando ao final dezenove celas, o 

que corresponde ao total do universo investigado. Foi explicado inicialmente, em cada 

cela, o objetivo da pesquisa e realizado o convite para as mulheres participarem do 

estudo. Após essa etapa foi iniciada a aplicação dos questionários cela por cela.  

A coleta de dados se deu entre os meses de Maio a Agosto de 2012. O critério de 

seleção foi estabelecido que para participar do estudo as mulheres deveriam está em 

regime fechado e que desejasse participar livremente do estudo. Assim, ao final da 

pesquisa obtivemos uma amostra (N) de 219 participantes. Este universo representou 

64,6% da população total ali reclusa que, no momento da coleta, correspondia a 339 

mulheres em regime fechado de reclusão. 

                                                             
1
 Este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética da Escola Nacional de Saúde Pública da 

Fundação Oswaldo Cruz sob CAAE número 0289.0.031.000.11. 
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A análise dos resultados foi descrita e confrontada com a literatura pertinente à 

temática. Para tal, foram consultados periódicos nacionais e internacionais, além de 

livros, teses e dissertações que circuncidavam a temática do estudo. Assim, segue a 

apresentação e discussão dos achados. 

 

 
 

Resultados e Discussão:  

 

 

Determinantes Sociais de Saúde e suas relações com a Prisão 

 

 

Ressaltamos a seguir, que a análise apresentada da população sob privação de 

liberdade está amparada nos dados obtidos com o questionário aplicado junto às 

apenadas do Centro de Reeducação Maria Júlia Maranhão em João Pessoa, na Paraíba, 

de acordo com uma figura construída baseada no modelo de Dahlgren e Whitehead 

(1991), neste, pode-se identificar vários fatores que interferem para uma condição de 

maior vulnerabilidade dessa população para o adoecimento, entre os quais se destaca a 

superlotação carcerária.  Assim, configurou-se a seguinte figura 2:  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

Fonte: Pesquisa Direta (2012) 

Figura 2 - Determinantes Sociais de Saúde em uma Prisão Feminina de João Pessoa a partir do 

Modelo de Dahlgren e Whitehead (1991). Maio, 2012. 
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Os componentes biológicos de que trata o modelo de Dahlgren e Whitehead (1991) 

em nosso estudo foi caracterizado no total pelo sexo feminino, de cor da pele parda 

(51%), faixa etária jovem (18-20 anos=17%) e adulta jovem (21-25 anos=25% e 26-30 

anos=17%) - totalizando juntos, 59% das entrevistadas. Problemas de saúde intrínsecos 

de cunho hereditários como hipertensão arterial (23%) e diabetes (6%) foram apontados 

entre as participantes da pesquisa. 

Dahlgren e Whitehead (1991) afirmam que características biológicas 

influenciam, em parte, na determinação da saúde ou doença das pessoas, porém, estes 

fatores de riscos individuais, como idade, raça, índices elevados de pressão arterial, 

colesterol, entre outros, explicam cerca de 35 a 40% as chances de adoecimento de uma 

pessoa, os outros 60 a 65% estão relacionados aos determinantes sociais de saúde. 

Os achados da pesquisa acompanham, em linhas gerais, os resultados 

encontrados em outros estudos para características biológicas elementares da população 

prisional brasileira como sexo, faixa etária e fatores hereditários. 
 

Dados do Ministério da Justiça (2012) indicam também prevalência maior da 

faixa etária jovem para a população carcerária brasileira feminina entre os 18-30 anos. 

Os índices nacionais atingem 41%, bem menor que o percentual presente na pesquisa 

que desenvolvemos.  

De acordo com o IBGE (2010), no Brasil a maior incidência de mulheres no 

cárcere está entre 25-29 anos e não na faixa etária de 20-24 anos. A Paraíba, entretanto, 

tem uma população feminina bem mais jovem se compararmos com os dados nacionais, 

onde 4,7% têm entre 15-19 anos e 4,6% entre 20-24 anos. Pode estar aí a justificativa 

para uma maior prevalência das jovens mulheres presas encontradas na pesquisa. 

Na população geral brasileira prevalece a cor branca, segundo IBGE (2010), já 

na população prisional nacional a cor parda é a mais incidente de acordo com o 

Departamento Penitenciário Nacional (2012). Os dados obtidos nesta pesquisa 

acompanham a tendência nacional sinalizada nos dados oficiais. No Presídio do estudo, 

houve predomínio da cor parda (51%, n=111). Vale ressaltar que a definição da cor foi 

dada pelas próprias entrevistadas, obedecendo assim o critério de autoclassificação. 

Os dados da pesquisa nos faz refletir sobre a desconstrução da ideia hegemônica 

do cidadão de comportamento desviante como sendo da cor negra, tanto no cenário 

nacional quanto no local. Sabe-se, contudo, que no Brasil as categorias raciais são 

relativamente fluidas e mutáveis, especialmente quando auto-atribuídas (SOARES; 

ILGENFRITZ, 2002).  
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O primeiro nível que trata o Modelo de Dahlgren e Whitehead (1991) sobre os 

quais podem incidir políticas e programas refere-se ao ‘Estilo de Vida dos Indivíduos’. 

Nesse nível, os autores apontam que as iniquidades em saúde podem ser combatidas na 

medida em que se pode apoiar pessoas em circunstâncias desfavoráveis ou até mesmo 

empoderar suas capacidades de decisão para enfrentar as influências advindas de outros 

níveis de determinação estejam estas presentes nos fatores de risco individuais ou nas 

condições de vida e trabalho.  

Sabe-se que o estilo de vida na prisão está condicionado às regras internas 

institucionais. Horários rigorosamente determinados para alimentação, banho de sol, 

sono e repouso, trabalho, entre outros, fazem parte da rotina prisional.  A Lei de 

Execução Penal descreve que é dever do condenado a “submissão à sanção disciplinar 

imposta”. 

Na instituição prisional estudada percebe-se um esforço por parte da direção em 

parceria com organizações não governamentais e faculdades públicas e privadas em 

oferecer algumas atividades de trabalho e lazer para as reeducandas. São exemplos 

dessas atividades as oficinas de bonecas de pano, a fábrica de tecidos, o coral gospel, 

grupos de teatro e dança, entre outros. O grande problema é que a oferta é mínima perto 

da demanda que contém o presídio, sobretudo por causa dos índices de superlotação. 

Aproximadamente de 10-20% apenas das mulheres que ali vivem conseguem participar 

dessas atividades, que, muitas vezes, ocorrem de forma pontual. As outras 80% das 

mulheres vivem na ociosidade típica do limitado estilo de vida prisional.  

O próximo nível do Modelo trata das “Redes Sociais e Comunitárias” e se 

refere ao apoio mútuo de família, amigos, vizinhos e comunidade (DAHLGREN; 

WHITEHEAD, 1991). Na prisão estudada as redes sociais se apresentaram de forma 

escassa ou até mesmo inexistente. As respostas obtidas no questionário do estudo 

apontam que os vínculos conquistados anteriormente à prisão foram em grande parte 

desfeitos. O abandono da família, dos amigos e sobretudo dos companheiros (ou 

companheiras) ficaram explícitos nos resultados. Essas afirmações podem ser ilustradas 

pela prevalência do estado civil de solteira após a prisão de 63%, enquanto este 

percentual antes da prisão correspondia a 15%. 
 

Em 2012, segundo dados oficiais do Departamento Nacional do Sistema 

Penitenciário, o estado civil  ‘solteira’ correspondia a maior parte da população 

carcerária feminina nacional, bem como entre as presas paraibanas. O perfil das 

apenadas evidenciando por estudiosos da área também aponta uma maioria de mulheres 

 

 

 

 

 

 

 



82 

 

solteiras (BRASIL, 2012). Foi assim nas pesquisas de Nicolau et al (2012) com 45,2% e 

Miranda et al (2004) com 37,2%. 

Ressalte-se que quando perguntado sobre o estado civil as participantes tendem a 

enfatizar as respostas de acordo com sua condição legal, mesmo tendo como opção de 

resposta “união não oficializada”. Salvo estas restrições, além do estado civil, temos 

outros achados que apontam fragilidades na rede social e comunitária que compõem a 

vida das participantes deste estudo. 

 O abandono do parceiro após a prisão (57%) e o baixo percentual de visitas 

(26%), sobretudo visitas íntimas (93%). Estes dados  indicam  a escassez de relações 

sociais e afetivas no ambiente do cárcere. Diante disso, a homoafetvidade passa a ter 

maior ocorrência na prisão do estudo. Nossa pesquisa revela que o número de mulheres 

homoafetivas anteriormente à prisão eram de 4% e após a prisão o percentual passou 

para 14%. Também é expressivo o percentual de mulheres que não se relacionavam com 

ninguém anteriormente à prisão de 2% e após a prisão este percentual aumentou 

consideravelmente para 47%.  

Zago (2011) ressalta a não interrupção dos laços interpessoais por parte das 

mulheres com relação aos seus companheiros quando estes são presos, e que, ao 

contrário desta atmosfera presente nas unidades prisionais masculinas, quando as 

mulheres são colocadas em situação de prisão, estas são largamente abandonadas por 

seus parceiros, família e amigos.  Varella (2008) afirma que o comportamento 

masculino frente às suas companheiras presas caracteriza a “sociologia da ingratidão 

machista ao percorrer os meandros da afetividade feminina”. 

Os dados anteriores sugerem que as apenadas são abandonadas pelos parceiros, 

não têm companheiros, sejam homens ou mulheres, e, não são acompanhadas pela 

família na atmosfera prisional. Esses fatores são determinantes sociais que podem 

contribuir para o aparecimento de casos de distúrbios de humor e ansiedade entre essa 

população. Isto pode ser reafirmado pelo índice de saúde mental avaliada como ruim 

(52%) e regular (25%) por parte das participantes do estudo. 

Quanto ao direito à visita íntima é pertinente frisar que nas prisões brasileiras 

este foi instalado só após o fim do regime militar junto à Lei de Execução Penal 7.210, 

de 11 de Julho de 1984. Porém só em 1999, que o Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária - CNPCP, por meio da Resolução nº 01, de 30 de março de 

1999, recomendou aos Departamentos Penitenciários Estaduais ou órgãos congêneres 

que fosse assegurado o direito à visita íntima aos presos de ambos os sexos, recolhidos 
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aos estabelecimentos prisionais (RITA, 2009). No entanto, a burocracia a ser vencida 

para que este direito seja cumprido é um fator por vezes influenciador para a não 

vivência deste. Na maioria das vezes o direito sexual e reprodutivo dentro das unidades 

prisionais são interpretados como regalia. A exemplo disso temos a visita íntima que 

quando é permitida, em geral ocorre dentro de um rigoroso sistema de normas e 

critérios com traços bastante excludentes, o que não acontece nas prisões masculinas 

(RITA, 2009). 
 

 

O terceiro nível do Modelo de Dahlgren e Whitehead (1991) refere-se às 

“Condições de vida e trabalho” e destaca os seguintes pontos: alimentos, educação, 

ambiente de trabalho, desemprego, água e esgoto, serviços sociais e de saúde e 

habitação. Pensando estes itens para o ambiente prisional os achados desta pesquisa 

apontam vários aspectos negativos e de maior vulnerabilidade dessas pessoas para o 

adoecimento.  

Quanto a alimentação recebida no presídio a maioria das participantes 

classificou como ruim (52%) ou regular (25%). No tocante ao trabalho ou algum tipo de 

ocupação, a maioria delas que trabalhavam antes na prisão (70%), hoje encontram-se 

ociosas (83%), apenas 16% delas trabalhando. O presídio conta com água tratada e rede 

de esgoto, amenizando assim os riscos de doenças decorrentes da insalubridade. Já com 

relação a assistência em saúde recebida no cárcere a classificação predominante foi de 

ruim (56%) ou regular (34%).  

A situação financeira, ocupacional e educacional das mulheres entrevistadas se 

apresentaram de forma desfavorável, mesmo antes do ingresso a prisão, permanecendo 

e por vezes reforçando esta atmosfera. A renda familiar antes do aprisionamento variou 

entre menos de um salário mínimo (37%) a um salário mínimo (34%).  Ou seja, a 

grande maioria da população investigada (72%) tinha uma baixa renda socioeconômica 

antes de ingressar no presídio. Quanto a ocupação laboral, os cargos ocupados até a 

prisão foram de baixo teor cognitivo: flanelinha, doméstica, babá, coveira, foram alguns 

dos mencionados. Soma-se a esta atmosfera o Ensino Fundamental Incompleto (34%) 

como maior nível educacional adquirido.  

Os resultados encontrados sobre o perfil socioeconômico das apenadas 

corroboram com os dados nacionais e diferem das pesquisas realizadas em outros 

países. A baixa escolaridade e baixo poder aquisitivo são identificados como elementos 

presentes no perfil socioeconômico das apenadas tanto nos dados oficiais do Sistema de 
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Informação do Departamento Penitenciário Nacional (2012) quanto nas pesquisas mais 

recentes que envolvem populações sob privação de liberdade no âmbito nacional 

(CUNHA, 2010; QUITETE et al, 2012;  ZAGO, 2011; NICOLAU et al , 2011). Em 

pesquisa realizada por Todrys e Amon (2011) em Zambia, no continente africano, a 

idade das detentas variou entre 22 a 77 anos. A média de idade girava em torno dos 37 

anos. Quanto ao nível de educação 21% das detentas entrevistadas tinham nível superior 

completo e 29% tinham concluído o ensino primário (TODRYS; AMON, 2011).  Em 

um estudo realizado no território norte-americano, apontou que 62% de eram brancos, 

11% afro-americanos, 13% de hispânicos e 14% de raça mista. A média de idade foi de 

35 anos (NIJHAWAN et al, 2010). 
  

Percebe-se, portanto, que os dados nacionais corroboram uns com os outros 

apontando um perfil sócio-criminal muito similar, ou seja: as mulheres encarceradas 

possuem posição social, cultural e econômica desfavorável. Já no que se refere aos 

dados internacionais divergem em parte dos dados nacionais, sobretudo, no que diz 

respeito a raça, nível de educação e média de idade. As presas brasileiras são bem mais 

jovens do que as encontradas em prisões internacionais e possuem níveis de educação 

bem menores.  

Os autores estrangeiros, de forma geral, não explicam o porquê deste perfil 

apresentado pelas mulheres presidiárias, os estudos se resumem ao aspecto descritivo 

dos dados. Já as pesquisas realizadas no Brasil, entretanto,  apontam a vulnerabilidade 

social e o envolvimento com homens criminosos na juventude como um dos motivos 

para a inserção precoce da mulher no crime. Destacam-se primariamente o 

envolvimento afetivo de mulheres com parceiros envolvidos com delitos, em especial o 

Tráfico de Drogas, e estas por sua vez acabam por também se envolver.  
 

E finalmente, talvez o mais impactante item sobre as condições de vida e 

trabalho na prisão seja a habitação. A partir deste entendimento, a seguir abordaremos 

este item como destaque. 
 

 

Superlotação: determinante social desfavorável à saúde nas prisões 

 

Os índices de crescimento da população prisional são crescentes no Brasil nos 

últimos tempos. A superlotação que caracteriza a habitação das prisões brasileiras é uma 

das consequências do aumento do déficit de novas vagas no sistema. Esta superlotação 
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tem graves consequências para a saúde das apenadas e inviabiliza que se desenvolvam 

atividades que visem a reintegração destas mulheres á sociedade depois do 

cumprimento da pena.  O crescimento da população prisional no âmbito nacional e local 

(nível Paraíba) em termos gerais, contexto geral (homens e mulheres) pode ser 

identificado nos quadros que se seguem. 

No primeiro quadro revela que entre os anos de 2005 e 2012 a população sob 

privação de liberdade no país duplicou enquanto o déficit de vagas nesse mesmo 

período quadriplicou.  

 

Quadro 1 – Crescimento da População Prisional Total x Número de Vagas no Brasil. InfoPen – 

Estatística. Ministério da Justiça. Maio, 2013. 

Ano Total Geral da População 

Prisional/Brasil 

Número de Vagas 

disponíveis 

Déficit de Vagas no Sistema 

Prisional 

2005 262.710 200.417 62.293 

2009 417.112 294.684 122.428 

2012 548.003 310.687 237.316 

 

Fonte: InfoPen – Estatística/Ministério da Justiça (2013) 
 

 

 

 

 

 

 

Quadro 2 – Crescimento da População Prisional Total x Número de Vagas na Paraíba. InfoPen 

– Estatística. Ministério da Justiça. Maio, 2013. 

Ano Total Geral da População 

Prisional/Paraíba 

Número de Vagas 

disponíveis 

Déficit de Vagas no Sistema 

Prisional 

2005 6.024 4.096 1.928 

2009 8.524 5.313 3.211 

2012 8.723 5.394 3.329 

 

Fonte: InfoPen – Estatística/Ministério da Justiça (2013) 

 

O quadro 2, descrito acima, demonstra que no estado da Paraíba, também entre 

2005 e 2012, foram acrescidas 2.699 pessoas no sistema prisional enquanto o número de 

novas vagas ofertadas no mesmo período foi de apenas 1.298 vagas, um déficit atual de 

3.329 vagas. 

           Comparando os resultados dos dois quadros anteriores poderíamos afirmar que  

os quadros corroboram quanto ao aumento da população prisional bem como o 

crescente déficit de vagas no sistema prisional. Vários estudos realizados no Brasil 

também apontam os dados anteriores (BRASIL, 2012; CANAZARO; ARGIMON, 

2010; MORAES; DALGALARRONDO, 2006). 

 

   

 

    

 

 



86 

 

Vejamos agora os resultados do crescimento da população penal feminina do 

estado da Paraíba e do Presídio Maria Julia Maranhão.   
 

Quadro 3 – Crescimento da População Prisional Feminina x Número de Vagas na Paraíba. 

InfoPen – Estatística. Ministério da Justiça. Maio, 2013. 

Ano Total Geral da População 

Prisional Feminina/Paraíba 

Número de Vagas 

disponíveis 

Déficit de Vagas no Sistema 

Prisional 

2005 208 123 85 

2009 366 153 213 

2012 542 186 356 

 

Fonte: InfoPen – Estatística/Ministério da Justiça (2013) 

 

Para as mulheres encarceradas paraibanas esse déficit também foi muito grande. 

Enquanto entre 2005 e 2012 o número de presidiárias na Paraíba quase triplicou (de 208 

para 542 presas), o déficit de vagas mais que quadruplicou (de 85 para 356 vagas). 

A Lei de Execução Penal, Título III, Capítulo VI, Seção I, art. 72, determina que 

“[...] são atribuições do Departamento Penitenciário Nacional:  

 

“estabelecer mediante convênios com as unidades federativas, o 

cadastro nacional das vagas existentes em estabelecimentos locais 

destinadas ao cumprimento de penas privativas de liberdade aplicadas 

pela justiça de outra unidade federativa, em especial para presos 

sujeitos a regime disciplinar.” (BRASIL,1984, p.14) 

 

No mesmo artigo, em parágrafo único determina que “incumbem também ao 

Departamento a coordenação e supervisão dos estabelecimentos penais e de 

internamento federais”. A referida Lei também dispõe em seu art. 40 que “impõe-se a 

todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos condenados e dos presos 

provisórios”. 

O Estado, enquanto detentor da ordem e gestão dos presídios, bem como, da 

vida dos indivíduos que ali se encontram, deveria ser o primeiro a ampliar o debate e as 

possíveis estratégias de enfrentamento e resolução para o problema da superlotação, 

que, por vezes, tem um caráter de invisibilidade para parte da população brasileira. Não 

há como a superlotação das prisões deixar de trazer consequências para a saúde do/da 

apenado/apenada. A superlotação prisional tem efeitos diretos e indiretos sobre a vida 

dos indivíduos que ali residem. A figura abaixo (Figura 3)  ilustra a situação nacional. 
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Figura 3 – Crescimento da População Carcerária Feminina Nacional x Quantidade de Vagas. 

Brasil, 2013. 

 

Fonte: Departamento Nacional Penitenciário (2012) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sanchez et al (2010) afirma que as crescentes taxas de ocupação nas prisões, que 

no país variam de 150% a 300%, somadas às celas mal ventiladas e sem iluminação 

solar representam um urgente problema para as pessoas privadas de liberdade. A autora 

também enfatiza que a melhoria das condições de saúde dos detentos pressupõe as 

mudanças nas condições de encarceramento. Em 2007 a mesma autora em estudo com 

3.014 apenados em três unidades prisionais do Rio de Janeiro reitera a posição 

apresentada por Abrahão (2003) de que existe uma maior prevalência de doenças nas 

populações apenadas do que na população geral. O quadro 4 e Figura 4 abaixo apresenta 

dados que podem ser considerados significativos: 

 
 

Quadro 4 - Caracterização da superlotação do Centro de Reeducação Maria Júlia Maranhão. 

João Pessoa – PB. Maio, 2012 (N= 219). 

Número Total de Vagas 90 

Número total de presas 400 

Número total de presas em regime fechado 300 

Número total de presas entrevistadas 219 

Número total de presas entrevistadas em regime provisório 144 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2012) 
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Fonte: Pesquisa Direta (2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a Lei de Execução Penal (1984) em seu Título IV, Capítulo II, art. 88 

prescreve que “[...] o condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, 

aparelho sanitário e lavatório” e ainda cita como requisitos básicos requisitos básicos da unidade 

celular a salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e 

condicionamento térmico adequado à existência humana e área mínima de 6,0 m
2
 (seis metros 

quadrados) por pessoa (BRASIL, 1984, p.18). 

Considerando que a maioria das celas da instituição estudada possui 9,0 m
2
 e em 

torno de 20 pessoas por cela (Figura 5) podemos afirmar que não estão sendo garantidas 

as prerrogativas mínimas estabelecidas pela Lei de Execução Penal e, 

consequentemente, condições elementares de moradia digna as pessoas que ali se 

encontram. 

Figura 4 – Esquema de Distribuição de mulheres presas por cela de acordo com o número 

disponível de vagas. Centro de Reeducação Maria Júlia Maranhão. João Pessoa, Maio, 2012. 
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O levantamento de dados encontrado neste estudo aponta que a grande maioria 

das mulheres presas no presídio investigado encontra-se em regime provisório. Este 

regime se caracteriza por uma condição em que o cidadão aguarda o julgamento. O 

cidadão comete algum delito e é encaminhado ao sistema prisional para aguardar seu 

julgamento e a base documental que rege esta reclusão é a Lei de Execução Penal. 

Sobre este assunto, esta estabelece em seu Título IV (Dos Estabelecimentos Penais), 

Capítulo I: 

 

Figura 5 – Esquema de Distribuição de mulheres presas por cela de acordo com o número de presas no 

momento do estudo. Centro de Reeducação Maria Júlia Maranhão. João Pessoa, Maio, 2012. 

Fonte: Pesquisa Direta (2012) 
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“Art. 82 - Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao 

submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso, e, em 

seu parágrafo primeiro: § 1° - a mulher deverá ser recolhida em  

estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal”   

 

“Art.84 - O preso provisório ficará separado do condenado por sentença 

transitada em julgado”.  

 
 

“Art. 86 - As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma 

Unidade Federativa podem ser executadas em outra unidade, em 

estabelecimento local ou da União: § 3° - caberá ao juiz competente, a 

requerimento da autoridade administrativa definir o estabelecimento 

prisional adequado para abrigar o preso provisório ou condenado, em 

atenção ao regime e aos requisitos estabelecidos” (BRASIL,1984, p.16-17) 

 

 

E no Capítulo II (Da Penitenciária), acrescenta:  

 

“Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em 

regime fechado” 

 
 

“Art. 89 - a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e 

parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e 

menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada 

cuja responsável estiver presa” (BRASIL,1984, p.17-18) 
 

  

E ainda no Capítulo VII (Da Cadeia Pública), afirma: 

 

“Art. 102 - A cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos 

provisórios” (BRASIL,1984, p.19) 

 

A grande prevalência de presas provisórias no nosso estudo aparece como um 

desarranjo da conjuntura proposta pela Lei de Execução Penal.  Os dados apontam uma 

considerável morosidade da justiça frente ao grande percentual de mulheres em regime 

provisório (64%). A grande maioria delas estão presas por Tráfico e Associação ao 

Trafico de Drogas (77%), seguidos de roubo (11%) e homicídio (11%).  
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O trafico de drogas é o crime que mais condena no Brasil. A (nova) Lei de 

Drogas no Brasil (Lei n.11.343/06), em seu artigo 33, conceitua esta prática através de 

um conjunto de 18 verbos: “importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 

adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, 

guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar” (BRASIL, 2006, p.30). 

Para Boiteux (2009), o tratamento penal dado à figura do comerciante de drogas 

ilícitas pela nova Lei de Drogas, não determina parâmetros seguros de diferenciação 

entre as figuras do usuário nem também do pequeno, médio e grande traficante. Esta 

questão já era considerada problemática na lei anterior (Lei nº 6.368/76) e foi agravada 

ainda mais diante do aumento da pena mínima do delito pela nova lei, de três para cinco 

anos de reclusão.  

Assim, um grande percentual de pessoas, sobretudo mulheres, passa a ser presas 

pelo crime de Associação ao Tráfico por ser este ser um delito inafiançável e 

insuscetível de sursis, graça e anistia, sendo vedada a liberdade provisória e a conversão 

em penas restritivas de direitos, por ter sido equiparado a crime hediondo pela 

Constituição Federal de 1988 (HASHIMOTO, 2013). 

Somado a essas mudanças nas Leis que regem o Tráfico de Drogas também se 

destaca neste estudo a morosidade da justiça sobretudo devido a escassez de defensores 

públicos, juízes e outros atores do âmbito jurídico. 

Esta é uma realidade que parece incontestável e que não se restringe ao local 

onde foi realizado este estudo. Uma matéria intitulada “Um peso, duas medidas”, 

apresentada pelo colunista Zuenir Ventura no Jornal “O Globo” datado de abril deste 

ano, ilustra a lentidão judicial em outras regiões do país, a exemplo do Rio de Janeiro. 

Segundo o colunista, uma pessoa chegou a ficar 17 meses presa sem julgamento por ter 

sido acusada de vender armas para traficantes, enquanto pessoas que cometeram crime 

contra a vida, do tipo homicídio, por não terem antecedentes criminais pagam fiança e 

saem andando pela porta da frente da delegacia. Outro caso que se refere volta-se à 

medica que foi denunciada por vários homicídios duplamente qualificados e formação 

de quadrilha, esteve presa por um mês e foi colocada em liberdade, assim como seus 

outros cinco cúmplices (VENTURA, 2013).  

Os dados encontrados em nosso estudo sugerem que a prisão, além do caráter 

essencialmente punitivo e vingativo, não é um espaço destinado aos condenados, mas, 
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àqueles que esperam por julgamento. Vale ressaltar que a maioria das pessoas que 

aguardam julgamento não tiveram práticas associadas a crimes contra a pessoa e vida 

humana, do tipo homicídio, roubo seguido de morte, entre outros, e sim, estão presas 

por tráfico ou associação ao trafico de drogas, muitas vezes por envolvimento com seus 

até então companheiros, pois, a maioria foi abandonada ao ser presa (57%).  

Diante do exposto, levantamos aqui algumas reflexões: Até quando ocorrerá a 

naturalização da desassistência ao preso, seja no âmbito jurídico, seja na atenção à 

saúde? A leitura da prisão como um lugar de esquecimento e sofrimento é uma 

fatalidade destinada àqueles que ali vivem?   

 

Considerações Finais 
 

 

Neste estudo foi possível identificar fatores considerados determinantes sociais 

desfavoráveis para a saúde das mulheres presas. Destacam-se aqui, a precariedade das 

condições de habitabilidade com ênfase para a superlotação de presas a espera de 

julgamento, inexpressiva assistência jurídica e material, falta de manutenção da 

estrutura física, precária qualidade da alimentação, pouca oferta de atividades 

educacionais, laborativas e de cursos profissionalizantes. Além destes, destacamos 

também outros determinantes, estes atrelados às relações de gênero como o abandono 

dos parceiros e família, o distanciamento dos filhos, a não garantia dos direitos sexuais 

e reprodutivos a exemplo da ausência da visita intima, precária assistência perinatal as 

gestantes como também as puérperas, entre outros.  

Este estudo se deteve a levantar reflexões sobre a prisão e os determinantes 

sociais de saúde que a compõem a prisão feminina à luz do Modelo de Dahlgren e 

Whitehead (1991). E, em todos os níveis do referido Modelo (dos aspectos biológicos às 

condições sociais) foram encontrados fatores desfavoráveis a determinação social da 

saúde de mulheres sob privação de liberdade no ambiente do estudo. Permeando este 

cenário, acrescente-se um fator fortemente determinante a essas prerrogativas, a 

superlotação no cárcere. No cenário investigado os índices de superlotação superaram 

os percentuais nacionais, chegando a um déficit de quatrocentos por cento em relação ao 

número de vagas existentes.  

A explicação corrente do crescimento da população carcerária é que junto a 

urbanização veio também a violência das cidades.  Porém, não há consenso quanto as 
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causas do aumento de indivíduos na prisão por parte dos pesquisadores, porém, sabe-se, 

a partir de dados oficiais, que a construção de novos espaços para acomodar essas 

pessoas não acompanhou essa evolução. Assim, o déficit de vagas traz para a habitação 

no cárcere um conjunto de determinantes sociais não favoráveis a saúde das pessoas que 

ali residem. Mesmo assim, as consequências para a vida desses indivíduos ainda são 

pouco estudadas por parte dos autores.  

O perfil criminal das mulheres sob privação de liberdade do estudo trouxe 

alguns esclarecimentos para compreendermos o porquê da superlotação hoje existente. 

A ausência de defensores públicos, a longa espera para o julgamento e até o abandono 

da família e parceiros são fatores determinantes para a superlotação existente na prisão 

investigada. O controle social dos serviços de saúde nas prisões está mal definido 

fazendo com que esses processos gerem uma serie de iniquidades, fazendo reaparecer a 

preocupação com justiça social. 

A hipótese inicial que a superlotação é um determinante social desfavorável a 

saúde de populações encarceradas e influencia nas condições de vida e trabalho na 

prisão foi, portanto, confirmada ao longo da pesquisa.  

É importante entender que há desafios e limites quanto aos estudos que 

envolvem os determinantes sociais de saúde. Inicialmente, quanto aos marcos 

conceituais e metodológicos no que se referem às diferenças entre as características 

individuais e as dos grupos de populações, pois, alguns fatores que são importantes para 

explicar as diferenças no estado de saúde de indivíduos não são válidos para explicar 

quanto às populações. Outro desafio volta-se à ordem de hierarquia dos fatores menos 

ou mais importante enquanto determinante social de saúde, já que essas relações não são 

diretas, como causa-efeito. 
 

O Modelo de Dahlgren e Whitehead (1991) propõe que todos os níveis que o 

compõe é possível realizar uma intervenção política, a menos aos fatores biológicos. 

Assim, fica claro, portanto, a importância do diálogo intersetorial para traçar e efetivar 

intervenções eficazes no âmbito da determinação social da saúde de populações 

prisionais a fim de garantir condições dignas para o cumprimento da pena privativa de 

liberdade.  

Assim, diante dos achados desta pesquisa, deixamos aqui duas reflexões: Se o 

crime pode ser entendido como um desvio específico, o que ocorre quando regras do 

Direito são violados? Estaria o Estado assim, cometendo um crime quando também 

viola as regras básicas dos Direitos Humanos? 
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3.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Podemos apontar em linhas gerais que as privações presentes na vida no cárcere 

na instituição prisional investigada estão para muito além da privação de liberdade.  No 

tocante ao cenário da atenção a saúde ofertada as mulheres naquele ambiente reafirmam 

a fragilidade e por vezes o total descaso com o qual o direito à saúde vem sendo tratado 

no âmbito prisional paraibano.   

Assim, entendemos que o pressuposto inicial de que o Estado vem sendo 

negligente quanto a garantia do direito à saúde de mulheres sob privação de liberdade na 

Paraíba foi confirmado ao longo da pesquisa e ilustrado neste trabalho através das 

figuras, quadros e trechos de falas apresentados.  

Pode-se afirmar que atingimos os objetivos propostos inicialmente, na medida 

em que, conhecemos a vida no cárcere, a legislação que o rege e os impactos à saúde 

voltados a população que vivencia sua pena privativa de liberdade na instituição 

investigada.  

É importante lembrar as limitações desta pesquisa, visto que, o cenário onde foi 

desenvolvida é permeado de limitações e restrições de diversos aspectos e sentidos. Fato 

este que pode ser interpretado como um possível fator limitador para um prolongamento 

das falas ou até verdades que foram ditas. 

 Este trabalho tem um caráter e uma dimensão política no bojo dos aspectos dos 

direitos prisionais, sobretudo, no que cerne o direito humano fundamental à saúde. 

Diante do contexto atual de reivindicações, mudanças de paradigmas e pensamento 

político que o país vivencia hoje, deixamos aqui um estudo de caráter denunciativo 

quanto a vida no cárcere feminino paraibano. 

Esperamos, portanto, que, o que foi observado, questionado e investigado ao 

longo de quatro anos para a conclusão desta pesquisa, possa perpassar o âmbito 

acadêmico e chegar àqueles que podem efetivamente fazer uma mudança no cenário 

encontrado por este estudo a fim de que àquelas que estão no micropoder e são o 

publico alvo desta Tese, possam, em tempo hábil, vivenciar uma efetiva mudança 

durante o cumprimento de sua pena privativa de liberdade. 
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Anexo 1 – Aprovação de Livro “Direito e Saúde: Cidadania e Ética na Construção de 

Sujeitos Sanitários” pela Editora da Universidade Federal de Alagoas (Edufal) 
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Anexo 2 –Aprovação para publicação do estudo II pelo Corpo Editorial da Revista 

Saúde em Debate do Centro Brasileiro de Estudos em Saúde 
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Anexo 3 - Certidão de Aprovação do Comitê de Ética da ENSP/FIOCRUZ  
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Anexo 4 - Autorização para realização da Tese de Doutorado pelo Juiz da Vara de 

Execuções Penais 
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Apêndice 1 – Termos de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

 

 
 

 

 

Estudo  I - Apenadas na Paraíba: quem são elas? 

Você está sendo convidada para participar da pesquisa intitulada “Apenadas na Paraíba: quem 

são elas?”. Você foi selecionada por encontrar-se no momento sob privação de liberdade em instituição 

prisional feminina, população alvo deste estudo. Você terá a garantia de esclarecimentos, antes e durante 
o desenvolvimento da pesquisa. Informamos a sua liberdade em recusar-se a participar do estudo ou 

retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização criminal alguma e sem prejuízo 

em sua relação com a instituição prisional. É importante ressaltar que sua participação na pesquisa não 

acarretará em nenhum ganho jurídico de redução de pena ou algo parecido.  

O objetivo deste estudo é conhecer e analisar o perfil de mulheres apenadas na Paraíba quanto 

aos aspectos de gênero, sociais e criminais e a partir disto apresentar subsídios para melhorar as políticas 

públicas voltadas a população carcerária feminina do estado da Paraíba e por conseqüência as condições 

de privação de liberdade penal.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em preencher um questionário com perguntas que 

envolvem dados sobre os seus aspectos de gênero, sociais e criminais. As informações obtidas através 

desta pesquisa serão confidenciais e asseguramos o sigilo absoluto sobre sua participação. Os dados da 

pesquisa poderão vir a ser publicados/divulgados, desde que garantido o sigilo e assegurado a privacidade 
dos sujeitos e a confidencialidade das informações. O preenchimento do questionário será realizado por 

você mesmo e qualquer dúvida que surgir sobre alguma pergunta a pesquisadora estará disposta a 

esclarecer.  

Como benefício esperado para as colaboradoras deste estudo espera-se que a partir do 

levantamento do perfil das apenadas apresentem-se aos órgãos competentes os resultados obtidos na 

pesquisa para que os gestores do sistema penal paraibano possam traçar novas possibilidades para este 

cenário prisional diante do reconhecimento das limitações e impactos das condições vivenciadas da pena 

privativa de liberdade. Não há riscos previstos mediante sua participação no estudo.  

Destacamos aqui a importância de sua participação para a viabilidade deste estudo. Informamos 

que os dados da pesquisa podem vir a ser publicados/divulgados, desde que garantido o sigilo absoluto e 

assegurado a privacidade dos sujeitos como também a confidencialidade das informações.  
Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço institucional do 

pesquisador principal e do Comitê de Ética em Pesquisas, podendo tirar suas dúvidas sobre o estudo e sua 

participação, agora ou a qualquer momento. 

 

 

 

Endereço do Pesquisador Principal: Universidade Federal de Campina Grande: Rua Olho D’Água, s/n, Bairro: 
Centro. Cidade: Cuité, PB.  Telefone: (083) 3372-1900 . 

Endereço do Comitê de Ética em Pesquisas: Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca- Rua Leopoldo 
Bulhões, nº1480, Térreo, Manguinhos, CEP: 21.041-210. Cidade: Rio de Janeiro, RJ. Telefone: (021) 2598-2828 

Diante do exposto, declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar: 

_________________________________________ 

Participante da Pesquisa 

João Pessoa ____/_____/_______ 

__________________________________ 

Gigliola Marcos Bernardo de Lima 

Doutoranda e Pesquisadora Principal 

 

__________________________________ 

André de Faria Pereira Neto 

Orientador  
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Estudo  II - A vida reprodutiva nas prisões:  
condições, práticas e significados entre mulheres apenadas na Paraíba 

 

      Você está sendo convidada para participar da pesquisa intitulada “A vida reprodutiva nas prisões: 

condições, práticas e significados entre mulheres apenadas na Paraíba”. Você foi selecionada por 

encontrar-se no momento sob privação de liberdade em instituição prisional feminina, população alvo 

deste estudo. Você terá a garantia de esclarecimentos, antes e durante o desenvolvimento da pesquisa. 

Informamos a sua liberdade em recusar-se a participar do estudo ou retirar seu consentimento, em 

qualquer fase da pesquisa, sem penalização criminal alguma e sem prejuízo em sua relação com a 

instituição prisional. É importante ressaltar que sua participação na pesquisa não acarretará em nenhum 

ganho jurídico de redução de pena ou algo parecido.  

Os objetivos deste estudo são conhecer e analisar as condições nas quais se dão as experiências 
de vida reprodutiva no cenário prisional feminino na Paraíba, compreender o significado da maternidade 

bem como dos vínculos com os filhos na visão de mulheres apenadas e contribuir para o resgate da 

cidadania da população apenada paraibana através da apresentação de subsídios que apontem estratégias 

para a garantia do direito  reprodutivo em prisões paraibanas.  

Sua colaboração para esta pesquisa consistirá em participar de uma entrevista contendo 

perguntas sobre as condições e praticas da vida reprodutiva na prisão, na qual sua privacidade será 

assegurada na medida em que você será representada por um nome de um pássaro, escolhido por você 

mesmo, e não pelo seu próprio nome, garantindo assim seu anonimato.  

A entrevista acontecerá mediante o uso de gravação, que serão posteriormente transcritas e 

organizadas para composição de um documento oral, o qual será conferido pela participante e tão 

somente será publicado após a sua autorização. As informações obtidas através desta pesquisa serão 

confidenciais e asseguramos o sigilo absoluto sobre sua participação. Os dados não serão divulgados de 
forma a possibilitar sua identificação. Qualquer dúvida que surgir sobre alguma pergunta a pesquisadora 

estará disposta a esclarecer.  

Como benefício para as colaboradoras deste estudo espera-se que a partir do seu relato de 

experiência de vida reprodutiva no cárcere conheceremos as condições e práticas da vida reprodutiva 

vivenciada por vocês hoje na prisão e a partir daí poderemos construir estratégias que garantam dignidade 

e cidadania no que se relaciona aos direitos reprodutivos no cárcere. Não há riscos previstos mediante sua 

participação no estudo.  

Destacamos aqui a importância de sua participação para a viabilidade deste estudo. Informamos 

que os dados da pesquisa podem vir a ser publicados/divulgados, desde que garantido o sigilo absoluto e 

assegurado a privacidade dos sujeitos como também a confidencialidade das informações.  

Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço institucional do 
pesquisador principal e do Comitê de Ética em Pesquisas, podendo tirar suas dúvidas sobre o estudo e sua 

participação, agora ou a qualquer momento. 

 

 

 

Endereço do Pesquisador Principal: Universidade Federal de Campina Grande: Rua Olho D’Água, s/n, Bairro: Centro. Cidade: 

Cuité, PB.  Telefone: (083) 3372-1900 . 

Endereço do Comitê de Ética em Pesquisas: Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca- Rua Leopoldo Bulhões, nº1480, 

Térreo, Manguinhos, CEP: 21.041-210.Cidade: Rio de Janeiro, RJ. Telefone: (021) 2598-2828 

 

Diante do exposto, declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e 
concordo em participar: 

_________________________________________ 

Participante da Pesquisa 

João Pessoa ____/_____/_______ 

 

__________________________________ 

Gigliola Marcos Bernardo de Lima 

Doutoranda e Pesquisadora Principal 

 

__________________________________ 

André de Faria Pereira Neto 

Orientador  
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Apêndice 2 - Questionário do Perfil Social, Criminal e de Saúde  

........ 

 
 

 

 

 

 
“A Mulher, a Prisão e o Direito à Saúde”: estudos no sistema prisional paraibano  

Doutoranda: Gigliola Marcos Bernardo de Lima 

Orientador: Prof. Dr. André de Faria Pereira Neto 

 
 

Parte I - Dados voltados a Identificação e Aspectos Sociais: 

 

1. Localização na Instituição Prisional: Pavilhão:________Cela:______________ 

 

2. Iniciais:______________________/ Cidade onde Nasceu:_________________ 

 

3. Qual a sua idade hoje, marque: 

(   )18 anos  (   )19 anos  

(   )20 anos  (   )21 anos  (   )22 anos  (   )23 anos  (   )24 anos  (   )25 anos  (  )26 anos (   )27 anos (   )28 anos (   )29 anos   

(   )30 anos  (   )31 anos  (   )32 anos  (   )33 anos  (   )34 anos  (   )35 anos  (  )36 anos (   )37 anos (   )38 anos (   )39 anos   

(   )40 anos  (   )41 anos  (   )42 anos  (   )43 anos  (   )44 anos  (   )45 anos  (  )46 anos (   )47 anos (   )48 anos (   )49 anos   

(   )Outro.    Qual?_________ 

 

4. Que idade você  tinha quando entrou no presídio?:  

(   )18 anos  (   )19 anos  

(   )20 anos  (   )21 anos  (   )22 anos  (   )23 anos  (   )24 anos  (   )25 anos  (  )26 anos (   )27 anos (   )28 anos (   )29 anos   

(   )30 anos  (   )31 anos  (   )32 anos  (   )33 anos  (   )34 anos  (   )35 anos  (  )36 anos (   )37 anos (   )38 anos (   )39 anos   

(   )40 anos  (   )41 anos  (   )42 anos  (   )43 anos  (   )44 anos  (   )45 anos  (  )46 anos (   )47 anos (   )48 anos (   )49 anos   

(   )Outro.     Qual?____________ 

 

5. Estado Civil:   

(   )Casada   (  )Solteira    (   )Divorciada   (   )União não oficializada  (   )Outros. Qual?__________ 

 

6. Cor da Pele: (  )Branca   (   )Negra   (  )Parda   (   )Outros.Qual?__________ 

 

7. Condição sócio-econômica antes da prisão:  

(   )Renda familiar com menos de 1 salário mínimo  (    )Renda familiar de 1 salário mínimo    (   )Mais de um salário mínimo 

 
8. 

Nível de Escolaridade: 

(   )Não-Alfabetizada   

(   )Alfabetizada   

(   )Fundamental Incompleto  

(   )Fundamental Completo   

(   )Ensino Médio Incompleto  

(   )Ensino Médio Completo  

(   )Superior Completo  

(   )Superior Incompleto   

 

9. Possuía ocupação profissional antes da prisão?  (    ) sim (    ) não.  Qual?________________________________________ 

 

 

Parte II - Dados voltados aos Aspectos Criminais: 

 

10. Esta presa pela primeira vez? (   ) sim   (   ) não  

 

11. Quantas vezes já foi presa? (   )1 vez   (   )2 vezes  (   )3 vezes  (   )4 vezes  (   ) Mais de 4 vezes   

 

12. Crime que cometeu:  

 

(   )Tráfico de Entorpecentes/Drogas   (   ) Homicídio  (   )Roubo    (   )Sequestro  (    )Outro:Qual?______________________ 

 

13. Ano em que foi detida pela polícia para a prisão: 

(  )2000 (   )2001  (   )2002 (   )2003 (   )2004 (   )2005 (   )2006 (   )2007  (   )2008 (   )2009 (  )2010 (   )2011   (  )2012. Outro:___ 

 

14. Já foi julgada? (   ) sim   (   ) não 

 

15. Está atualmente em que tipo de regime: 

(   ) provisório     (   ) fechado    (   ) semi-aberto      (   ) aberto 



108 

 

16. Ano do Julgamento (caso tenha sido julgada): 

(  )2000 (   )2001  (   )2002 (   )2003 (   )2004 (   )2005 (   )2006 (   )2007  (   )2008 (   )2009 (  )2010 (   )2011   (  )2012. Outro:___ 

 

17. Total da Pena: 

(  )6 meses (  )1 ano  (  )2 anos (  )3 anos (  )4 anos (  )5anos (  )6 anos (   )7anos  (  )8anos (  )mais de 8 anos 

 

18. Há quanto tempo está presa em regime fechado? 

(   ) menos de 6 meses  (  )6 meses (  )1 ano  (  )2 anos (  )3 anos (  )4 anos (  )5anos (  )6 anos (   )7anos  (  )mais de 7 anos 

 

19. Possui trabalho na prisão? (   )sim   (   )não   

 

20.Se não, gostaria de esta trabalhando aqui na prisão? (   )sim    (   )não        

 

21. Possui Advogado particular? (   )sim   (   )não   

 

22.Possui defensor público?   (   )sim   (   )não   

 

 

Parte III - Dados voltados aos aspectos de gênero, saúde sexual e saúde reprodutiva: 

 

23. Possui filhos? (   )sim   (   )não . Quantos?      (   )1  (   )2  (   )3  (  )4  (  )5  (  )Mais de cinco 

 

24. Número de filhos nascidos antes do presídio: (  )nenhum  (   )1  (   )2  (   )3  (  )4  (  )5  (  )Mais de cinco 

 

25.
 
Número de filhos nascidos no presídio:  (  )nenhum   (   )1  (   )2  (   )3  (  )4  (  )5  (  )Mais de cinco 

  

26. Você 
 antes do presídio se relacionava sexualmente com:

 
 

(   ) homens   (   ) mulheres   (   ) homens e mulheres  (    )nenhum  (   )outros 

 

27. Você
 depois do presídio se relaciona sexualmente com:  

(   ) homens   (   ) mulheres   (   ) homens e mulheres  (    )nenhum  (   )outros 

 

28. Recebe visita de familiares ou amigos?   (   )sim  (   )não  

 

29. Recebe visita íntima?   (   )sim  (   )não  

 

30.Quem é seu parceiro (a) na visita íntima?  

(   )namorado  (   )namorada  (   )marido  (   )esposa  (   )companheiro de outro presídio  (   )parceiro(a) não fixo  (   )Outro. 

  

31. Hoje você se atrai por:  (   )homens  (   )mulheres  (   )homens e mulheres (   )nenhum   

 

32. Possuía algum  (a)  parceiro(a)  antes da prisão?:     (   )sim  (   )não 

 

33. Os relacionamentos após a prisão:   (   )permaneceram (   )acabaram 

 

 

Parte IV - Dados voltados a saúde e bem-estar: 
 

34. Você considera seu sono hoje: 

(   )ruim   (  )regular  (  )bom   (  ) ótimo 

 

37. Você já teve hanseníase?: 

(   )sim   (  )não  

 

40. Você já teve tuberculose?: 

(   )sim   (  )não  

 

 
43. Você tem “pressão alta”(hipertensão) ? (   ) Sim   (    )Não 

44. Você tem Diabetes? (   ) Sim   (    )Não 

45. Você já teve algum tipo de câncer? (   ) Sim   (    )Não.          Qual?__________________________ 

46. Você já teve algum tipo de doença sexualmente transmissível? (    ) Sim  (    )Não.  

      Qual? (   )HIV  (   )Sífilis (    )Hepatite  (   ) Gonorréia   (    )Candidíase   (    )Outra 

 

47. Você toma algum remédio diariamente? (   ) Sim   (    )Não.  Qual?__________________________ 

 

48. Você considera a assistência em saúde na prisão: (   )ruim   (   )regular  (   )boa   (   ) ótima 

 

 

49. O que na sua saúde hoje não anda bem? Resposta:_____________________________________________________________ 

 

35. Você considera sua alimentação hoje:    36. Você considera sua saúde da mente hoje: 

(   )ruim   (  )regular  (  )boa   (  ) ótima        (   )ruim   (  )regular  (  )boa   (  ) ótima 

 

38. Fez tratamento para hanseníase?:           39. Completou o tratamento para hanseníase até o fim?: 

(   )sim   (  )não                                             (   )sim   (  )não  

 

41. Fez tratamento para hanseníase?:           42. Completou o tratamento para hanseníase até o fim?: 

(   )sim   (  )não                                             (   )sim   (  )não  
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Apêndice 3 – Roteiro de Entrevista – Estudo 2 

 

 

 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

PARTE I - Dados de caracterização da entrevistada 

 

 Nome: 

 Idade: 

 Profissão: 

 Artigo infringido: 

 Ano que entrou no presídio: 

 Tipo de regime de reclusão: 

 Tempo de pena cumprido: 

 Por qual nome de pássaro gostaria de ser chamada na entrevista: 

 

PARTE II - Questões norteadoras: 
 

1.  Para você, qual o significado de estar presa? Como se sente aqui? 

 
2. Como é seu relacionamento com as pessoas (família, amigos, companheiras de 

prisão)? 

3. Quais as suas estratégias para enfrentar a prisão? 

4. Quais são os apoios que dão sustentação às suas esperanças de vida aqui? 
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Apêndice 4 – Roteiro de Entrevista – Estudo 4 

 
 

 

 

 
 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 
 

'A vida reprodutiva nas prisões: condições, práticas e significados  
entre mulheres apenadas na Paraíba’ 

 
PARTE I - Dados de caracterização da entrevistada 

 
 Iniciais:                                                              Idade: 

 

 Ocupação antes da prisão: 

 

 Artigo infringido: 

 

 Ano que entrou no presídio: 

 

 Ano que foi julgada: 

 

 Tipo de regime de reclusão: 
 

 Tempo de pena cumprido: 

 

 Por qual nome de pássaro gostaria de ser chamada na entrevista? 

 

 

PARTE II - Questões norteadoras da entrevista 

 

1. Para você, qual o significado da maternidade? 

 

2. No momento, em que condições se dão as experiências da maternidade na prisão? 

 
3. Como é gerar um filho na prisão? 

 

4.Como vem sendo tratado o direito ao acompanhamento pré-natal aqui?  

 

5. Quais são os apoios que dão sustentação a sua vida materna aqui? 

 

6. Como é seu relacionamento com seu(s) filho(s)? 

 

7. Como é o cotidiano entre você e seu (sua) filho(a) aqui? 

 

8. Que importância seus filhos tem para você hoje? sempre foi assim? 
 

9.Como você sente a saúde do seu corpo e mente e de seu (sua) filho (a) nesse momento?  

 

10. Na sua opinião, que condições e práticas poderiam ser aqui implantadas para melhorar a qualidade da 

vida materna na prisão? 
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Apêndice 5 - Estudo 4 

 
 

Entre mulheres e muralhas: sentidos da prisão e maternidade no confinamento  
 

Among women and walls: the senses and motherhood in prison confinement 

 
 

Gigliola Marcos Bernardo de Lima
1 

 

André de Faria Pereira Neto
2 

 
 

Resumo 

 

Este estudo tem por objetivo conhecer os sentidos da prisão e da maternidade na prisão 

e de que maneira estes processos se constituem e se relacionam. Esta pesquisa relata, 

portanto, fragmentos de vidas, parte da história de algumas mulheres que estão presas e 

que tiveram a experiência de gerar e parir seus filhos durante o cumprimento da pena 

privativa de liberdade. Assim, conheceremos histórias que trazem outros sentidos à 

maternidade, diante da peculiar vivência deste momento no cárcere. A pesquisa se 

ancora metodologicamente na abordagem qualitativa e fez uso da técnica da entrevista 

tendo o roteiro semiestruturado como seu instrumento de levantamento de dados. Ao 

final do estudo percebemos que a prisão se constitui para as mulheres como um lugar de 

desconstrução do ser e ausências, destinado, sobretudo, a punição e castigo e a 

maternidade é um misto de sentidos, do amor ao medo da separação/ausência dos filhos. 

A maternidade redimensionou os sentidos da prisão e despertou também o cuidado e a 

esperança de um futuro melhor que o presente. Os processos da prisão e maternidade se 

entrelaçam em uma teia de sentimentos de culpa, dor, arrependimento e tristeza. A 

escassez e a própria desassistência no período perinatal foram fortemente relatados 

pelas mulheres. A prisão é naturalmente um ambiente não favorável à vivência da 

maternidade. Contudo, faz-se necessário identificar o potencial papel social e 

psicológico da maternidade na prisão enquanto estratégia de sensibilização para 

mudanças comportamentais dessas mulheres.  

 

Descritores: mulher, prisão, maternidade. 
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Abstract 

 

This study aims to understand the meanings of motherhood in prison and jail and how 

these processes are and relate. This research reports, therefore, fragments of lives, part 

of the history of some women who are trapped and who had the experience to generate 

and give birth to their children while serving the sentence of imprisonment. So we will 

know stories that bring other meanings of motherhood, given the peculiar experiences 

of this time in prison. The research is grounded in methodologically qualitative 

approach and made use of the technique of the interview with the semi-structured as an 

instrument of data collection. At the end of the study we realized that if the arrest is for 

women as a place of deconstruction of absences and be aimed mainly at punishment and 

punishment and motherhood is a combination of senses, from love to fear of separation / 

absence of children. Motherhood resized senses awakened from prison and also the care 

and hope for a better future than the present. The processes of arrest and motherhood are 

interwoven in a web of guilt, pain, regret and sadness. The scarcity and lack of 

assistance itself strongly in the motherhood period were reported by women. Prison is 

not a natural environment conducive to experiencing motherhood. However, it is 

necessary to identify the potential social and psychological role of motherhood in prison 

as a strategy to raise awareness of these women's behavior changes. 

 

Keywords: woman, imprisonment, motherhood 

 

 

Introdução 

 

A prisão é um ambiente caracterizado por Foucault (2004) como um espaço de 

vigilância, disciplina, punição e desconstrução do ser. Ainda assim, o surgimento da 

prisão representou um avanço para os mecanismos punitivos até então demonstrados, 

um verdadeiro espetáculo de horrores, em plena praça pública. No Brasil, as primeiras 

prisões datam do século XX e as primeiras mulheres presas foram as escravas, ainda no 

século XIX, confinadas em calabouços e em navios escravos, junto a outros escravos 

criminosos. 

Muitas mudanças ocorreram para a criminalidade feminina entre as primeiras 

prisões e os dias atuais. Inicialmente, os crimes femininos eram associados a suas 
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características fisiológicas e eram relacionados à defesa da família com ênfase para os 

filhos e marido. A concepção biologicista do crime, trazida por Lombroso (2007) 

indicava que traços anatômicos, genéticos e fisiológicos levavam o individuo a uma 

maior probabilidade de se tornar um delinquente. Nessa perspectiva, a mulher se 

destacava pela sua peculiaridade hormonal, com ênfase para o ciclo menstrual. O tempo 

passou e a concepção biologicista do crime foi fortemente criticada e repensada, 

levando a sua desacreditação.  

Provavelmente, a construção de gênero apresentada à mulher influenciou (e 

talvez ainda influencia) a percepção de um ser frágil, desprotegido e cuidador, 

características essas que não vão de encontro ao perfil de um criminoso. Por isso, 

durante muito tempo a mulher não foi objeto de preocupação para o crime por parte das 

autoridades e sociedade em geral. 

Hoje a porta de entrada para a criminalidade feminina é, em grande magnitude, o 

tráfico de drogas e os outros delitos a estes associados. De fato, existe ainda em parte, 

um traço protetor da mulher nos crimes por tráfico, já que, em defesa de seus 

companheiros e filhos, guardam entorpecentes e cedem a outros favores, em troca da 

proteção da vida de seus entes queridos. 

Nos últimos dez anos, o crime feminino no contexto nacional triplicou enquanto 

o masculino duplicou. Diante da invisibilidade do crescimento da delinquência 

feminina,  sua investigação e conhecimento de suas causas são prejudicadas. O perfil 

mais prevalente da mulher criminosa atualmente passa por uma pessoa jovem, solteira, 

com filhos, oriunda de classes sociais desfavorecidas, baixo nível educacional, detentora 

de poucas habilidades ocupacionais, uso abusivo de álcool e outras drogas, e sem boa 

estrutura familiar. 

Os altos índices de crescimento da população prisional do país não anda ao 

mesmo passo do crescimento de novas vagas no sistema penitenciário, o que gera, 

naturalmente, um problema elementar, a superlotação. Em 2004, havia um déficit de 

12.000 vagas. Em todo o país, tínhamos 297 presídios, com 59.954 vagas e 129.169 

sentenciados, além daqueles que se encontravam em regime provisório, a espera de 

julgamento. Era notória a superpopulação carcerária com uma média de 2,15 detentos 

por vaga. Em 2012, possuíamos 1.806 presídios que detinham 310.687 vagas, porém, 

temos 548.003 encarcerados, o que aponta um déficit de, no mínimo, 237.316 vagas 

(BRASIL, 2012). 
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O impacto do encarceramento para as mulheres é diferente em relação aos 

homens visto os papéis que elas desempenhavam fora dos muros da prisão, frente a 

responsabilização da mulher aos cuidados com o lar, filhos e parceiros. Nesse sentido, a 

prisão para a população feminina pode acarretar problemas particulares que se 

potencializam com a estigmatização social e os problemas de saúde, especialmente o 

sofrimento psíquico (CANAZARO; ARGIMON, 2010; MORAES; 

DALGALARRONDO, 2006; GUNTER et al, 2008). 

A maternidade é um momento cheio de mudanças físicas, psicológicas e 

emocionais na vida de uma mulher. Viver essas mudanças em um ambiente prisional é 

algo certamente inesperado, temeroso e conflituoso. Um das situações que geram maior 

ansiedade é o momento do parto e da separação entre mãe e filho.  

Diversas legislações brasileiras asseguram o direito da mãe permanecer com seu 

filho na cadeia. A Constituição Federal menciona que será assegurada à mulher presa 

condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de 

amamentação. De acordo com a Lei da Execução Penal, as condenadas têm o direito de 

cuidar e amamentar os filhos, no mínimo, até os seis meses de vida. Além disso, as 

prisões femininas devem propiciar locais especiais, tais como: seções para gestantes ou 

parturientes e creche para as crianças de seis meses até sete anos (caso esta esteja 

desamparada) (BRASIL, 1984; 1988). 

A literatura, recente e por vezes escassa, apresenta o ambiente prisional 

brasileiro a partir de diferentes perspectivas. É importante conhecer como se 

vislumbram as pesquisas que retratam o sistema penal e suas populações, sobretudo a 

mulher apenada.  

Diante do exposto, este estudo tem por objetivo conhecer os sentidos da prisão e 

da maternidade na prisão e de que maneira estes processos se constituem e se 

relacionam. Esta pesquisa relata, portanto, fragmentos de vidas, parte da história de 

algumas mulheres que estão presas e que tiveram a experiência de gerar e parir seus 

filhos durante o cumprimento da pena privativa de liberdade. Assim, conheceremos 

histórias que trazem outros sentidos à maternidade, diante da peculiar vivência desse 

momento no cárcere. 

 

Metodologia 
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De acordo com Gil (2002), pode-se definir método como um “caminho para se 

chegar a determinados fins, os quais são construídos de acordo com o tipo de objeto a 

ser investigado e pela classe de proposições a se descobrir”. Na ciência, os métodos 

constituem os instrumentos básicos que ordenam, de início, os pensamentos e traçam de 

modo organizado a forma de proceder do pesquisador ao longo de um percurso a fim de 

alcançar um determinado objetivo.  

Para Marconi e Lakatos (2004), a finalidade da atividade científica é a obtenção 

da verdade, se interpondo com a comprovação de hipóteses, que por sua vez, atrelam a 

observação da realidade e a teoria científica, que explica a realidade. Para que seus 

objetivos sejam alcançados a pesquisa científica é composta por um conjunto de 

procedimentos intelectuais e técnicos classificados como métodos científicos.  

Partindo da hipótese que a prisão nos dias atuais não é um espaço propício para a 

vivência da maternidade, este estudo se apresenta a partir de uma natureza exploratória 

sob a perspectiva da abordagem qualitativa na medida em que se pretende apresentar a 

percepção de mulheres encarceradas sobre a prisão e o processo de gestar e parir 

durante o cumprimento da pena privativa de liberdade.  

Segundo Minayo (2010), a abordagem qualitativa realiza uma aproximação 

fundamental e de intimidade entre sujeito e objeto, uma vez que ambos são da mesma 

natureza: ela se desenvolve com empatia aos motivos, às intenções, aos projetos dos 

atores, a partir dos quais as ações, as estruturas e as relações tornam-se significativas.  

Para tal, metodologicamente, nos amparamos na história oral, sob as bases 

conceituais de Verena Alberti (2004), na medida em que pretende-se resgatar a memória 

e recordações da mulher presa diante da peculiar vivência da maternidade no cárcere. O 

enfoque deste método está sob o depoimento oral, fonte primária de material empírico. 

A história oral é um método que se contrapõe às tradicionais pesquisas baseadas em 

documentos tradicionalmente escritos. 

Através da realização de entrevistas gravadas originalmente, se realiza a coleta 

do material empírico para a construção do documento oral. A entrevista na história oral 

obtém valor de documento, seu registro gravado e transcrito, documenta uma versão do 

passado a partir das formas como este foi apreendido e interpretado. O entrevistado será 

aquele indivíduo testemunha de algum determinado fato, acontecimento, conjuntura, 

entre outros, dentro de algum aspecto da vida contemporânea (ALBERTI, 2004). 

Nesta pesquisa, o critério de inclusão das participantes está associado ao fato de 

serem maior de 18 anos, estarem presas em regime de reclusão fechado, estar grávida, 
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estar em período puerperal (ou seja, vivenciando o puerpério, período involutivo da 

gestação que vai do momento do nascimento da criança até  em torno de 40 dias após o 

parto) ou ainda ser lactante (mulher que estar em fase de amamentação). 

Como o estudo envolve seres humanos, foi respaldado de acordo com a 

Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, respeitando os aspectos éticos de 

beneficência, não-maleficência e autonomia.  O projeto de pesquisa foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisas da Fundação Oswaldo Cruz tendo sido aprovado de 

acordo com o Parecer nº 272/11 sob o protocolo - CAAE: 0289.0.031.000.11. 

Assim, a partir da manifestação do livre desejo em participar do estudo e da sua 

prévia autorização, bem como de posse de um instrumento norteador para a realização 

das perguntas, denominado ‘roteiro de entrevista’, foram desenvolvidas as entrevistas 

visando produzir um ‘documento oral’, para assim, alcançarmos a investigação do tema 

ao qual este estudo se propõe. 

As entrevistas se deram nas dependências da prisão, em diferentes ambientes, de 

acordo com o que era possível naquele momento, sempre objetivando uma maior 

privacidade para o levantamento das falas. A maioria delas ocorreu no pátio da prisão, 

sempre em um lugar mais reservado, longe dos olhos atentos, curiosos e desconfiados 

de prisioneiras e por vezes, agentes penitenciárias, que se inquietavam com a presença 

do gravador. Outras ocorreram na sala de aula e até na própria ‘Cela 15’, lugar 

destinado no presídio do estudo, as detentas grávidas, puérperas ou lactantes. 

No total foram doze mulheres entrevistadas. Em todos os casos, o tempo médio 

de duração da entrevista foi de vinte a quarenta minutos cada, permeadas sempre de 

muita emoção e comoção. Diante das cerca de seis horas de entrevistas, foram 

selecionados alguns trechos que respondam aos objetivos deste estudo. Devido a 

quantidade extensa de gravação, foram selecionados trechos de falas para apresentação 

nos resultados.  

É importante ressaltar que com o passar das entrevistas, notou-se uma dada 

repetição de determinadas respostas, caracterizando uma ‘amostragem por saturação’ 

(FONTANELLA et al, 2008 apud PEREIRA NETO, 2012).  

A contemporaneidade da temática desta pesquisa volta-se ao número cada vez 

maior de mulheres vivendo sob pena privativa de liberdade, o que, por conseguinte, 

poderá vir a ter a experiência de vivenciar a maternidade no sistema prisional. Assim, as 

participantes desta pesquisa, sendo testemunhas desta conjuntura, podem, através de 
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seus relatos permeados de memórias, contar suas percepções sob a prisão, a maternidade 

na prisão e suas correlações. 

As falas das entrevistadas sobre a experiência de viver a maternidade em uma 

instituição prisional fizeram emergir quatro eixos categóricos. Foram eles:  

1. Prisão x Maternidade: significados e (re)significados  

2. Desassistência no período perinatal; 

3. Do amor ao medo da separação/ausência dos filhos;  

Essas categorias foram confrontadas com a literatura pertinente à temática e 

serão apresentadas a seguir.  
 

 

Resultados e Análise 

 
 

Com o objetivo de conhecer os sentidos da prisão e da maternidade na prisão e 

de que maneira estes processos se constituem e se relacionam passaremos a apresentar 

os resultados encontrados a partir do material empírico levantado, divididos por eixos 

categóricos: 

 

Eixo Categórico - 1: Prisão e Maternidade: significados e (re)significados 

 
 

[...]eu vou querer tá perto do meu filho e não vou poder, perdi muita gente 

que eu gosto lá fora porque nesse lugar a gente tá enterrado vivo [...] – 

Entrevistada 1 

[...] ter meu filho aqui dentro é muito triste... a pessoa ter seu primeiro filho 

aqui dentro, longe da sua família, longe do pai da criança é muito difícil 

[...] – Entrevistada 3 

 [...] dar muita pena de ter um filho aqui dentro. Eu num queria não, mas 

aconteceu. Tá sendo muito difícil [...] -  Entrevistada 2 

Entende-se que a gravidez é uma fase de importantes mudanças físicas e 

emocionais que requer cuidados especiais, sejam estes do item mais elementar como o 

habitat da gestante até àqueles mais complexos como acompanhamento pré-natal ou até 

mesmo o local do nascimento da criança (BIROLO, 2010).  

Pensar essas mudanças trazidas pela maternidade no ambiente prisional é refletir 

a respeito da sentença que é desenhada tanto para a mãe como para a criança. Viver esse 
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momento neste ambiente gera uma atmosfera psicológica e social complexa e dinâmica 

que envolve uma infinidade de olhares, como demonstram as falas acima.  

Destacam-se nos trechos dos depoimentos os sentimentos de tristeza, solidão, 

perda, abandono e saudade expressos nos trechos de depoimentos deste estudo. Esses 

sentimentos são contraditórios quando nos remetemos a vivência da maternidade fora 

do ambiente prisional, normalmente permeada por sensações de alegria, aconchego, 

amor, carinho, vínculo, entre outros. 

Estudiosos sobre a temática como Birolo (2010), Rita (2009), Almeida (2008) e 

Miranda et al (2004) reforçam a sentença dos aspectos negativos de ser mãe e está 

presa. Estes estudos corroboram com a presente pesquisa e também traduzem  

sentimentos desfavoráveis à maternidade, a exemplo da sensação de insegurança de 

mães encarceradas quanto a permanência dos filhos com elas na prisão bem como no 

que se refere ao distanciamento destes. 

Os significados da maternidade na prisão desta pesquisa aponta uma experiência 

circuncidada de múltiplos sentimentos. Destacam-se a tristeza, solidão, perda, abandono 

e saudade expressos nos trechos de depoimentos. Esses sentimentos são contraditórios 

quando nos remetemos à vivência da maternidade fora do ambiente prisional, 

normalmente esta é permeada por sentimentos como alegria, aconchego, amor, carinho, 

vínculo, entre outros. 

A experiência da maternidade dentro da prisão se torna limitada em razão dos 

muros (visíveis e invisíveis) de uma unidade prisional. Mesmo estando assegurados 

direitos importantes em bases documentais como a existência de unidades prisionais 

aptas a populações femininas com instalação de berçários, garantia do aleitamento 

materno, entre outros, afloram contradições quanto a institucionalização dessas ações 

que poderiam contribuir para reconhecimento das diferenças e melhora das condições 

(RITA, 2009). 

 

Eixo Categórico - 2: Desassistência no período perinatal: 

 
 

[...]acho que poderia melhorar muito mais, porque tem pessoas que chegam 

grávidas e não têm direito a bater nem uma ultrassonografia [...] existe um 

preconceito, até mesmo dos médicos que atendem, dos próprios 

profissionais [...] – Entrevistada 9 
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[...] Direitos? Não sei, nunca perguntei [...] – Entrevistada 6 

 

 [...] aqui eu não fiz nada ainda (referindo-se aos exames), não está tendo o 

acompanhamento que deveria ser, a gente não tem assistência de nada, só 

assistência de Deus [...] – Entrevistada 12 

 

[...] aqui tem muita dificuldade, não tem assistência médica direito [...] – 

Entrevistada 7 

 

[...]aqui nós não temos apoio, porque quando a pessoa tá grávida tem que 

ser acompanhado todo mês[...]acha que a prisão tem que ser um castigo, 

todos nós tem que ter direito a alguma coisa [...] – Entrevistada 5 
 

Além do direito constitucional de permaneceram na prisão junto as suas 

genitoras, as crianças devem contar com recursos físicos e humanos adequados para 

atender suas necessidades do nascimento até o período em que permanecer com suas 

mães, sobretudo no que se refere a amamentação.  

Dessa forma, poderemos garantir condições minimamente adequadas ao 

crescimento e desenvolvimento da fase inicial da vida infantil, base elementar para sua 

vida adulta. A garantia do acesso à assistência em saúde, a convivência familiar e 

comunitária, alimentação adequada, atividades lúdicas, educação e lazer trarão 

dignidade, cidadania e respeito a estas crianças que já nasceram privadas de liberdade. 

A Constituição Federal (1988) afirma em seu Capítulo I (Dos Direitos e Deveres 

Individuais e Coletivos), Art. 5º - L – “às presidiárias serão asseguradas condições 

para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação” 

(BRASIL, 2008, p.18). Outra importante base documental que rege o direito do binômio 

mãe e filho na prisão é a Lei de Execução Penal. Sobre este assunto, estabelece em seu 

Título IV (Dos Estabelecimentos Penais), Capítulo II: 

 

 

“Art. 89 - a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e 

parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e 

menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada 

cuja responsável estiver presa” (BRASIL,1984, p.18) 
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O Plano Nacional de Saúde do Sistema Penitenciário, em seu Anexo I, ainda 

garante como atenção básica em saúde de populações prisionais a garantia da realização 

do acompanhamento pré-natal, de ações educativas sobre pré-natal, parto, puerpério e o 

acesso das gestantes em 100% das unidades penitenciárias para o atendimento de 

intercorrências e parto, a assistência ao pré-natal de baixo e alto risco, imunização das 

gestantes em 100% das unidades penitenciárias e assistência ao puerpério (BRASIL, 

2005, p. 32-35). 

 

 

Eixo Categórico - 3: Do amor ao medo da separação/ausência dos filhos: 

 

[...] vou sentir falta quando ele for embora, eu sei que quando eu sair daqui 

ele não vai mais querer ficar comigo, nem vai me ter como mãe [...] – 

Entrevistada 4 

[...] eu sei que ele vai embora e eu vou ficar aqui. Quando penso que ele vai 

embora, ai meu Deus do Céu, eu já caí em desespero já [...] – Entrevistada 

2 

[...] muito difícil mesmo, sem palavras [...] – Entrevistada 5 

[...] a hora da partida é o que mais penso [...]- Entrevistada 8 

 

As falas cima revelam uma atmosfera de pesar, saudade e tristeza. Inserir uma 

criança na penitenciária mesmo antes desta vir ao mundo é uma experiência, no 

mínimo, conflituosa. Também é preocupante compreender que durante os primeiros 

meses de vida esta criança deverá conviver com o cárcere e suas regras de 

confinamento. Porém, em muitos casos, esta é a única possibilidade de estabelecer 

vínculo ao binômio mãe-filho.  

A Lei de Execução Penal é clara quanto ao prazo mínimo para a permanência de 

mãe e filho, norteada, sobretudo, a partir da amamentação, porém, no que se refere ao 

tempo máximo de permanência da mãe detenta com a criança, isto não fica bem 

determinado, dando margem a diferentes interpretações. Até mesmo o direito de 

permanecer com o filho sem necessariamente ter que amamentá-lo também é 

questionável.  

É importante pensar sobre as formas atuais de operacionalização de políticas 

públicas que garantam o reconhecimento de direitos e a atenção integral à saúde das 
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detentas e a suas crianças, uma vez que são componentes da sociedade e a esta devem 

retornar (BIROLO, 2010).  

 

 

Considerações Finais 

 

 

Ao final do estudo entendemos que ao conhecer os sentidos da prisão e a 

vivência da maternidade, nela nos deparamos com experiências que se constituem e se 

relacionam de forma dolorosa para os atores envolvidos neste processo, estejam eles 

dentro ou fora do ambiente prisional.  

Os fragmentos de vidas e parte das histórias das mulheres entrevistadas 

evidenciaram o sofrimento e a tristeza de gerar e parir seus filhos durante o 

cumprimento da pena privativa de liberdade.   

A escassez, e até por vezes, a ausência de assistência do período perinatal ao 

puerperal, bem como o distanciamento dos filhos que ficaram fora da prisão como 

também a angustia pela separação do filho que ainda traz no ventre ou carrega nos 

braços dentro da prisão volta estas mulheres e seus filhos a uma situação 

particularmente complexa. 

É preciso que o Estado garanta o direito da assistência à mulher presa e seus 

filhos, do período gravídico ao puerperal, visto que este é um ato lícito amplamente 

amparado nas bases documentais que regem a saúde no sistema prisional. Assim, para 

efetivação deste direito é preciso trazer os principais atores envolvidos neste processo 

para juntos construir um meio de garantir a saúde e bem-estar do binômio mãe e filho na 

esfera prisional.  
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